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APRESENTAÇÃO

CURSO ONLINE

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado no 
site.
O código encontra-se no verso da capa da apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: FV054-18

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 
RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS. 

1. Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	  Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

	  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

	  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

	  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 

(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

Erros de interpretação
  
	  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 

do contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

	  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

	  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 
Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 

está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

	  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos can-
didatos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

	  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	  Volte ao texto quantas vezes precisar.
	  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi que muito 
bem essas relações. 

	  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

	  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

	  Olhe com especial atenção os pronomes relati-
vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do 
ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro em 
sua dimensão plural e faz-se único em sua condição social. 
Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, singu-
lariza-se em sua individualidade. O direito é o instrumento 
da fraternização racional e rigorosa.

O direito à vida é a substância em torno da qual todos 
os direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.

Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a reve-
lação da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem 
a isso, competirá ao homem transformar a lei na vida mais 
digna para que a convivência política seja mais fecunda e 
humana.

Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 
3.º. In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, Co-
missão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com 
adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser huma-
no tem direito 

A. de agir de forma autônoma, em nome da lei da so-
brevivência das espécies.

B. de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessá-
rio para defender seus interesses.

C. de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

D. à institucionalização do seu direito em detrimento 
dos direitos de outros.

E. a uma vida plena e adequada, direito esse que está 
na essência de todos os direitos.

O ser humano tem direito a uma vida digna, adequada, 
para que consiga gozar de seus direitos – saúde, educa-
ção, segurança – e exercer seus deveres plenamente, como 
prescrevem todos os direitos: (...) O direito à vida é a subs-
tância em torno da qual todos os direitos se conjugam (...).

GABARITO OFICIAL: E
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2. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
desse comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do 
processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 
(com adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
A. o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
B. os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos 

pelo voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

C. os magistrados italianos, ao contrário dos brasilei-
ros, exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

D. há incompatibilidade entre o autogoverno da ma-
gistratura e o sistema democrático.

E. os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo federal.

A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) 
“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.” Em virtude desse comando, afirma-se que 
o poder dos juízes emana do povo e em seu nome é exer-
cido (...).

GABARITO OFICIAL: A

3. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017 - adaptada) No texto CG1A1BBB, o vocábulo 
‘emana’ foi empregado com o sentido de

A. trata.
B. provém.
C. manifesta.
D. pertence.
E. cabe.

Dentro do contexto, “emana” tem o sentido de “pro-
vém”.

GABARITO OFICIAL: B

1. Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lugar 
que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém 
que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas 
situações corriqueiras que classificamos os nossos textos 
naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dis-
sertação.

As tipologias textuais se caracterizam pelos aspec-
tos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São observa-
dos aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argu-
mentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, como 
também de advérbios, como é o caso de antes, agora, de-
pois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando ele apa-
receu. Depois de muita conversa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psicológicas 
acerca de um determinado indivíduo ou objeto. Os tempos 
verbais aparecem demarcados no presente ou no pretérito 
imperfeito: “Tinha os cabelos mais negros como a asa da 
graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela acon-
tecer, como em: O cadastramento irá se prorrogar até o dia 
02 de dezembro, portanto, não se esqueça de fazê-lo, sob 
pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de forma se-
quencial, utilizando-se de verbos expressos no imperativo, 
infinitivo ou futuro do presente: Misture todos os ingredien-
te e bata no liquidificador até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de argu-
mentos e contra-argumentos que justificam a posição as-
sumida acerca de um determinado assunto: A mulher do 
mundo contemporâneo luta cada vez mais para conquistar 
seu espaço no mercado de trabalho, o que significa que os 
gêneros estão em complementação, não em disputa.
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Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em nos-
so cotidiano; tais textos apresentam características sócio-co-
municativas definidas por seu estilo, função, composição, 
conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita culinária, 
e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, piada, de-
bate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locutores e 
os interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esfe-
ras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, 
são comuns gêneros como notícias, reportagens, editoriais, 
entrevistas e outros; na esfera de divulgação científica são 
comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enciclo-
pédia, artigo ou ensaio científico, seminário, conferência.
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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL. 
EMPREGO DAS LETRAS. 

EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA. 

1. Ortografia

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem ter 
as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são grafa-
dos segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender 
ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, fami-
liarizando-se com elas. O conhecimento das regras é neces-
sário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, em al-
guns casos, há necessidade de conhecimento de etimologia 
(origem da palavra).

1.1 Regras ortográficas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
	  Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão 
/ expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter - inver-

são / aspergir - aspersão / submergir - submersão / divertir 
- diversão / impelir - impulsivo / compelir - compulsório / 
repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
	  Nomes derivados dos verbos cujos radicais termi-

nem em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir 
ou -meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percutir - per-
cussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / comprome-
ter - compromisso / submeter – submissão.

	  Quando o prefixo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

	  No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
	  Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
	  Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 

Juçara, caçula, cachaça, cacique.
	  Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, es-
perança, carapuça, dentuço.

	  Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

	  Após ditongos: foice, coice, traição.
	  Palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

B) O fonema z

São escritos com S e não Z
	  Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-

tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, fre-
guesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

	  Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

	  Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

	  Nomes derivados de verbos com radicais termina-
dos em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender 
- empresa / difundir – difusão.

	  Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

	  Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
	  Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

São escritos com Z e não S
	  Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adje-

tivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.
Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de origem 

não termine com s): final - finalizar / concreto – concretizar.
	  Consoante de ligação se o radical não terminar 

com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 
Exceção: lápis + inho – lapisinho.
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1 NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS).

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente empre-
gados, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel 
é capaz de fazer gerenciamentos primários básicos e es-
senciais para o funcionamento da máquina, foi necessário 
desenvolver módulos específicos para atender várias neces-
sidades, como por exemplo um módulo capaz de utilizar 
uma placa de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até 
uma interface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada 
direta não pode ser executada; em vez disso, você deve 
utilizar um processo de cruzamento do limite de espaço do 
usuário/kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sis-
tema operacional que ainda usa muitos comandos digi-
tados, não poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que 
é justamente o programa que permite ao usuário digitar 
comandos que sejam inteligíveis pelo sistema operacional 
e executem funções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de co-
mandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuá-
rio para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o 
/sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões espe-
ciais de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou tex-

to
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retor-

na para home
 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretó-

rios. É um comando para manipulação de arquivos e dire-
tórios que muda as permissões para acesso àqueles. por 
exemplo, um diretório que poderia ser de escrita e leitura, 
pode passar a ser apenas leitura, impedindo que seu con-
teúdo seja alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) 

ao fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de confi-

guração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arqui-

vos para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as in-

for- mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
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-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 
TErm e sIGKILL encerram o processo.

-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em 

ordem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na 

raiz do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretó-
rio chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacio-

nal Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sis-

tema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais 

atrás de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no sis-

tema
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt pa-

drão do Linux exibe apenas o último nome do caminho do 
diretório atual. para exibir o caminho completo do diretório 
atual digite o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão 
do Linux que está sendo usada. help pwd – é o coman-
do que nos mostrará o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A 
informação do help nos mostra-nos que pwd imprime o 
nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-

15.. utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo
-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na versão 

samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpass-
wd (normalmente no diretório privado sob a hierarquia de 
diretórios do samba). os usuários comuns só podem exe-
cutar o comando sem opções. Ele os levará para que sua 
senha velha smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua 
nova senha duas vezes, para garantir que a senha foi digi-
tada corretamente. Nenhuma senha será mostrada na tela 
enquanto está sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ 

(é exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um 

arquivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua 
sintaxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado 
de alguns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] 
de linhas do final do arquivo; o – c [numero] que mostra 
o [numero] de bytes do final do arquivo e o – f que exibe 
continuamente os dados do final do arquivo à medida que 
são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que 
“ouve” os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; 
também altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo cha-

mado pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas cria-
das para o Linux, vamos citar o KDE.
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Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE

Um dos motivos que ainda desestimula várias pessoas a 
adotarem o Linux como seu sistema operacional é a quanti-
dade de programas compatíveis com ele, o que vem sendo 
solucionado com o passar do tempo. Sua interface familiar, 
semelhante ao do Windows, tem ajudado a aumentar os 
adeptos ao Linux.

Distribuição Linux é um sistema operacional que utiliza 
o núcleo (kernel) do Linux e outros softwares. Existem várias 
versões do Linux (comerciais ou não): Ubuntu, Debian, Fe-
dora, etc. Cada uma com suas vantagens e desvantagens. O 
que torna a escolha de uma distribuição bem pessoal. 

Distribuições são criadas, normalmente, para atender 
razões específicas. Por exemplo, existem distribuições para 
rodar em servidores, redes - onde a segurança é prioridade 
- e, também, computadores pessoais.

Assim, não é possível dizer qual é a melhor distribuição. 
Pois, depende da finalidade do seu computador.

Sistema de arquivos: organização e gerenciamento 
de arquivos, diretórios e permissões no Linux

Dependendo da versão do Linux é possível encontrar 
gerencia- dores de arquivos diferentes. Por exemplo, no Li-
nux Ubuntu, encontramos o Nautilus, que permite a cópia, 
recorte, colagem, movimentação e organização dos arqui-
vos e pastas. No Linux, vale lembrar que os dispositivos de 
armazenamento não são nomeados por letras.

Por exemplo, no Windows, se você possui um HD na 
máquina, ele recebe o nome de C. Se possui dois HDs, um 
será o C e o outro o E. Já no Linux, tudo fará parte de um 
mesmo sistema da mesma estrutura de pastas.

Figura 24: Linux – Fonte: O Livro Oficial do Ubuntu

As principais pastas do Linux são:
/etc - possui os arquivos gerais de configuração do siste-

ma e dos
programas instalados.
/home – cada conta de usuário possui um diretório salvo 

na pasta home.
/boot – arquivos de carregamento do sistema, incluindo 

configuração do gerenciador de boot e o kernel.
/dev – onde ficam as entradas das placas de dispositivos 

como rede, som, impressoras.
/lib – bibliotecas do sistema.
/media – possui a instalação de dispositivos como drive de 

CD, pen drives e outros.
/opt – usado por desenvolvedores de programas.
/proc – armazena informações sobre o estado atual do 

sistema.
/root – diretório do superusuário.

O gerenciamento de arquivos e diretórios, ou seja, co-
piar, mover, recortar e colar pode ser feito, julgando que esta-
mos usando o Nautilus, da seguinte forma:

- Copiar: clique com o botão direito do mouse sobre o 
arquivo ou diretório. O conteúdo será movido para a área de 
transferência, mas o original permanecerá no local.

- Recortar: clique com o botão direito do mouse sobre o 
arquivo ou diretório. O conteúdo será movido para a área de 
transferência, sendo removido do seu local de origem.

- Colar: clique com o botão direito do mouse no local desejado 
e depois em colar. O conteúdo da área de transferência será colado.

Outra forma é deixar a janela do local de origem do arquivo aber-
ta e abrir outra com o local de destino. Pressionar o botão esquerdo 
do mouse sobre o arquivo desejado e movê-lo para o destino.

Instalar, remover e atualizar programas

Para instalar ou remover um programa, considerando o Linux 
Ubuntu, podemos utilizar a ferramenta Adicionar/Remover Apli-
cações, que possibilita a busca de drives pela Internet. Esta fer-
ramenta é encontrada no menu Aplicações, Adicionar/Remover.

Na parte superior da janela encontramos uma linha de 
busca, na qual podemos digitar o termo do aplicativo dese-
jado. Ao lado da linha de pesquisa temos a configuração de 
mostrar apenas os itens suportados pelo Ubuntu.

O lado esquerdo lista todas as categorias de programas. Quan-
do uma categoria é selecionada sua descrição é mostrada na parte 
de baixo da janela. Como exemplos de categorias podemos citar: 
Acessórios, Educacionais, Jogos, Gráficos, Internet, entre outros.

Manipulação de hardware e dispositivos

A manipulação de hardware e dispositivos pode ser feita 
no menu Locais, Computador, através do qual acessamos a lis-
ta de dispositivos em execução. A maioria dos dispositivos de 
hardware instalados no Linux Ubuntu são simplesmente insta-
lados. Quando se trata de um pen drive, após sua conexão físi-
ca, aparecerá uma janela do gerenciador de arquivos exibindo 
o conteúdo do dispositivo. É importante, porém, lembrar-se 
de desmontar corretamente os dispositivos de armazenamen-
to e outros antes de encerrar seu uso. No caso do pen drive, 
podemos clicar com o botão direito do mouse sobre o ícone 
localizado na área de trabalho e depois em Desmontar.
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Agendamento de tarefas

O agendamento de tarefas no Linux Ubuntu é realiza-
do pelo agendador de tarefas chamado cron, que permite 
estipular horários e intervalos para que tarefas sejam exe-
cutadas. Ele permite detalhar comandos, data e hora que 
fi cam em um arquivo chamado crontab, arquivo de texto 
que armazena a lista de comandos a serem aciona- dos no 
horário e data estipulados.

Administração de usuários e grupos no Linux

Antes de iniciarmos, entendamos dois termos:
- superusuário: é o administrador do sistema. Ele tem 

acesso e permissão para executar todos os comandos.
- usuário comum: tem as permissões confi guradas pelo 

superusuário para o grupo em que se encontra.
Um usuário pode fazer parte de vários grupos e um 

grupo pode ter vários usuários. Dessa forma, podemos 
atribuir permissões aos grupos e colocar o usuário que de-
sejamos que tenha determinada permissão no grupo cor-
respondente.

Comandos básicos para grupos

- Para criar grupos: sudo groupadd nomegrupo
- Para criar um usuário no grupo: sudo useradd –g no-

megrupo nomeusuario
- Defi nir senha para o usuário: sudo password nomeu-

suario
- Remover usuário do sistema: sudo userdel nomeu-

suario

Permissões no Linux

Vale lembrar que apenas o superusuário (root) tem 
acesso irrestrito aos conteúdos do sistema. Os outros de-
pendem de sua permissão para executar comandos. As 
permissões podem ser sobre tipo do arquivo, permissões 
do proprietário, permissões do grupo e permissões para os 
outros usuários.

Diretórios são designados com a letra ‘d’ e arquivos co-
muns com o ‘-‘.

Alguns dos comandos utilizados em permissões são:
ls – l Lista diretórios e suas permissões rw- permissões 

do proprietário do grupo
r- permissões do grupo ao qual o usuário pertence r- 

-permissão para os outros usuários
As permissões do Linux são: leitura, escrita e execução.
- Leitura: (r, de Read) permite que o usuário apenas 

veja, ou seja, leia o arquivo.
- Gravação, ou escrita: (w, de Write) o usuário pode 

criar e alterar arquivos.
- Execução: (x, de eXecution) o usuário pode executar 

arquivos.
Quando a permissão é acompanhada com o ‘-‘, signifi -

ca que ela não é atribuída ao usuário.

Compactação e descompactação de arquivos
Comandos básicos para compactação e descompactação 

de arquivos:
gunzip [opções] [arquivos] descompacta arquivos com-

pacta- dos com gzip.
gzexe [opções] [arquivos] compacta executáveis. gunzip 

[opções] [arquivos] descompacta arquivos. zcat [opções] 
[arquivos] descompacta arquivos.

Backup

Comandos básicos para backups
tar agrupa vários arquivos em somente um.
compress faz a compressão de arquivos padrão do Unix.
uncompress descomprime arquivos compactados pelo 

com- press.
zcat permite visualizar arquivos compactados pelo compress.

Figura 25: Centro de controle do KDE imagem obtida de 
http://

pt.wikibooks.org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_interface_
gr%C3%A1fi ca_KDE

Como no Painel de controle do Windows, temos o centro 
de controle do KDE, que nos permite personalizar toda a parte 
gráfi ca, fontes, temas, ícones, estilos, área de trabalho e ainda In-
ternet, periféricos, acessibilidade, segurança e privacidade, som 
e confi gurações para o administrador do sistema.

Windows 

O Windows assim como tudo que envolve a informática passa 
por uma atualização constante, os concursos públicos em seus edi-
tais acabam variando em suas versões, por isso vamos abordar de 
uma maneira geral tanto as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um soft-
ware, um programa de computador desenvolvido por progra-
madores através de códigos de programação. Os Sistemas Ope-
racionais, assim como os demais softwares, são considerados 
como a parte lógica do computador, uma parte não palpável, 
desenvolvida para ser utilizada apenas quando o computador 
está em funcionamento. O Sistema Operacional (SO) é um pro-
grama especial, pois é o primeiro a ser instalado na máquina.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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1 TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE 
DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO RECURSOS 

HÍDRICOS, SEGURANÇA,
TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, 

SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, 
TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS, DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA.

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfren-

tado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a 
crise se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A 
febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que 
ocorre em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o 
mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da 
Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 
723 casos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 
óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas 
na área da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda 
não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Es-
tados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. 
De acordo com os especialistas, os índices atuais apontam 
que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os prin-
cipais sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores 
musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte da 
população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas de 
transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor 
forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de 
nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das ve-
zes crimes causados por civis com porte de armas, tem 
suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, 
com políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas 
discussões foram intensifi cadas. O então presidente de-
monstrava ser favorável à implantação de medidas mais 
rígidas, mas encontrou grande resistência de seus opo-
nentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um 
assunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-a-
mericana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja 
restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs e 
pessoas da esfera política, defendem o controle 
das armas como forma de minimizar os ataques 
recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita 
que o momento é propício para armar ainda 
mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de ou-

tro a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem infl uenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no fi nal do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
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é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, 
o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse 
cenário trouxe a maior guerra comercial de todos os tem-
pos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
influência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo 
diário e crescente pobreza populacional.  Também é pre-
ciso considerar que a queda no valor do preço do petró-
leo contribuiu para o empobrecimento do país, levando 
em conta de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema de 
muito destaque em 2018: a imigração. A chegada 
maciça de venezuelanos ao Brasil enfatiza mais 
um cenário de xenofobia em território nacional, 
em meio à rejeição da população de Roraima à 
chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o 

fenômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafi o 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias 
falsas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de 
informação não é algo novo, esteve sempre presente na 
história da humanidade, e no passado não havia como 
checar dados facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende 
a ser danoso, por promover alienação e desinformação 
entre a população. Muitos são os casos de mensagens 
falsas que circulam no WhatsApp sobre supostos ações 
ou medidas polêmicas diversas que geram desconforto 
às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar 
os efeitos da fake news, para que não haja comprome-
timento quanto aos processos democráticos. Em 2017, 
em plena eleição dos Estados Unidos, onde culminou na 
eleição de Donald Trump, circulou informações falsas que 
favoreceram a campanha do republicano, diante da opo-
nente, Hillay Clinton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de 
pleito, sempre circula nas redes sociais notícias falsas re-
forçadas em correntes e posts que priorizam a propaga-
ção de inverdades. 

Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as 
notícias falsas na rede. 

#FicaDica
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FIQUE ATENTO!
E na batalha contra as notícias falsas surgem 
diversas agências de notícias no mundo 
especializadas em checar a procedência das 
informações (fact-checking). No Brasil, um dos 
nomes mais conhecidos é a Agência Lupa, a 
primeira empresa do gênero. 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018
Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Ins-

tituto Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros 
acreditam que o desmatamento é a maior ameaça para 
o meio ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental 
The Sustainability Consortium, afi rma que os commodi-
ties não podem ser culpados. Levando em conta que a 
produção desses produtos é necessária para suprir o au-
mento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos 
ambientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 
24% corresponde à agricultura, com produção de produ-
tos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios florestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-

ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar a 
fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do programa 
“Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de imigra-
ções ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos de-
monstra uma tendência por parte de nações 
ricas quanto aos imigrantes, em meio à intole-
rância que pode culminar em xenofobia. Na Eu-
ropa, por exemplo, destino de milhões de imi-
grantes de várias partes do planeta, a aversão 
ao estrangeiro, sobretudo em relação a países 
pobres e marginalizados, tem aumentado signi-
ficativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivianos 
e venezuelanos. 

8 - Facebook: crise e perda de popularidade
A rede social mais popular do mundo sempre foi vis-

ta como um dos maiores fenômenos dos últimos anos, 
capaz de faturar como nenhuma empresa e atrair uma 
multidão para navegar em suas páginas. E essa reputação 
imbatível enfrentou pela primeira vez momentos tensos 
que culminaram no comprometimento da credibilidade 
da plataforma. 

Tudo começou quando a rede social de Mark Zucker-
berg foi acusada de ter facilitado o vazamento de dados 
de usuários sem autorização. Na prática, a empresa britâ-
nica Cambridge Analytica coletou informações de perfi s 
na rede social em 2014. E por meio disso, as pessoas rece-
beram mensagens e posts de caráter eleitoral, durante o 
pleito em 2016, nos Estados Unidos. 

A situação trouxe crise ao Facebook com perda de va-
lores das ações da empresa no mercado fi nanceiro. E além 
disso, a rede social teve de enfrentar perda de populari-
dade e comprometimento de sua reputação. 
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Zuckerberg prestou depoimento no congresso dos 
Estados Unidos e Parlamento Europeu em 2018. Em am-
bas as situações, ele foi duramente criticado pelo caso e 
acusado de ter negligenciado a situação, o que compro-
meteu e expôs a privacidade de milhões de usuários em 
todo mundo. O co-fundador da rede social se desculpou 
pela situação e prometeu investir e priorizar medidas para 
proteger os dados dos usuários. 

O caso do Facebook põe em discussão a segu-
rança dos usuários e garantia de que seus dados 
e privacidade sejam resguardados. E o desafio 
para as empresas e a sociedade é criar mecanis-
mos que minimizam acessos indevidos e sem 
autorização na internet. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões com abordagem da crise 
enfrentada pelo Facebook, que minou sua 
reputação diante da opinião pública, mas 
também é preciso  se atentar a questões sobre 
privacidade, vazamentos e violações nas redes. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e 
nas funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência 
artifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas reali-
zam relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais 
preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais frequentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante 
assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profi ssionais vão se adaptando à tecnologia e passam por 
transformações intensas para saber lidar com essas mu-
danças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas es-
trangeiros assinou um acordo em que se com-
prometiam a não criar máquinas e robôs que 
possam ameaçar a vida e integridade da raça 
humana.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas atividades 
profissionais e formas de se relacionar. Por isso, 
é um assunto bem relevante. 

10 - Cuba aprova projeto reforma constitucional
A aprovação do projeto da reforma constitucional em 

Cuba, em 22 de julho de 2018, representa um processo de 
mudança signifi cativa na ilha depois de décadas. Um dos 
pontos destaque é a substituição do termo comunismo 
por construção do socialismo, a ser citado na Constituição 
do país. Além disso, fi ca estabelecido o reconhecimento 
da propriedade privada e medidas que podem viabilizar a 
união entre homossexuais. 

O país hoje é governado por Miguel Díaz- Canel. Raul 
Castro fi cou no poder entre 2008 a 2018, sucedendo Fidel 
Castro, seu irmão que esteve no poder entre 1976 e 2008. 

O conteúdo aprovado passará por consulta popular 
até novembro de 2018, depois o projeto será discutido 
novamente com atualizações impostas pela consulta po-
pular. Em seguida, o objetivo é levar a medida para apro-
vação e referendo com participação dos cidadãos, por 
meio de voto. 

No governo de Barack Obama, Cuba e Estados 
Unidos vivenciaram uma aproximação histórica 
depois de décadas de afastamento e hostilida-
de entre as nações. O presidente estadunidense 
prometeu melhorar a relação entre os países e 
encerrar o embargo econômico sofrido por Ha-
vana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A reaproximação dos países aconteceu 
por mediação do Papa Francisco, que teria 
articulado internamente para promover um 
encontro entre Obama e Raul Castro, que estava 
no poder na época, em 2016. 
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1. ÉTICA E MORAL

A ética é composta por valores reais e presentes na so-
ciedade. Deste modo, ainda que tais valores apareçam detur-
pados no contexto social, não é possível falar em convivência 
humana se esses forem desconsiderados. Entre tais valores, 
destacam-se os preceitos da Moral e o valor do justo (com-
ponente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tempos 
provocaram uma variação no conceito de ética, por outro, 
não é possível negar que as questões que envolvem o agir 
ético sempre estiveram presentes no pensamento filosófico 
e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabilidade: a 
mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. O respeito ao 
próximo, por exemplo, nunca será considerada uma atitude 
antiética. Outra característica da ética é a sua validade uni-
versal, no sentido de delimitar a diretriz do agir humano para 
todos os que vivem no mundo. Não há uma ética conforme 
cada época, cultura ou civilização. A ética é uma só, válida 
para todos, de forma imutável e definitiva, ainda que surjam 
novas perspectivas a respeito de sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, ao 
estabelecer deveres e direitos de ordem moral, . Configu-
ram-se em exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a exi-
gência de solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

Ciência do comportamento adequado dos homens em 
sociedade, em consonância com a virtude. 

Disciplina normativa, não por criar normas, mas por des-
cobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas os 
valores e princípios que devem nortear sua existência. 

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que tem 
por objetivo realizar este valor.

Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom e o 
mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e o errado.

Fornece as regras fundamentais da conduta humana. 
Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos 
da liberdade.

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que o 
visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o ser 
e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de aprovação 
ou desaprovação da ação dos homens e a consideração de 
valor como equivalente de uma medição do que é real e vo-
luntarioso no campo das ações virtuosas”2.
1  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2	 	 SÁ,	Antônio	Lopes	de.	Ética	profissional.	9.	ed.	São	
Paulo: Atlas, 2010.

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas, principal-
mente, porque enquanto a Moral é entendida como a prá-
tica, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Éti-
ca é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão
Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana 

dos valores - ação
No início do pensamento filosófico não prevalecia real 

distinção entre Direito e Moral. As discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

crença na bondade humana e na prevalência da virtude 
sobre o apetite; 
3  CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São 
Paulo: Ática, 2005.

4  ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2006.
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reconhecimento da possibilidade de aquisição das vir-
tudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; d) afastamento da ideia de que um fim pudesse 
ser bom se utilizado um meio ruim.

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com preceitos religiosos. O homem viveria para conhecer, 
amar e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo 
Tomás de Aquino5, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas  no que se refere 
ao tópico em questão, a Ética: 

consideração do hábito como uma qualidade que de-
verá determinar as potências para o bem; 

estabelecimento da virtude como um hábito que sozi-
nho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo ser 
intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se rela-
cionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

presença da mediania como critério de determinação 
do agir virtuoso; 

crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Com o término da Segunda Guerra Mundial, percebe-
-se o quão graves haviam sido as suas consequências. De 
modo, que o pensamento filosófico ganhou novos rumos, 
retomando aspectos do passado, mas reforçando a dimen-
são coletiva da ética. Maritain7, um dos redatores da De-

5  AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradu-
ção Aldo Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fi-
del García Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto 
de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005. v. 
IV,	parte	II,	seção	I,	questões	49	a	114.

6  KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradu-
ção Paulo Barrera. São Paulo: Ícone, 2005.
7  MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradu-
ção Afrânio Coutinho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 
1962.	

claração Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu 
que o homem ético é aquele que compõe a sociedade e 
busca torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. As-
sim, a atitude ética deve ser considerada de maneira coleti-
va, como impulsora da sociedade justa, embora partindo da 
pessoa humana individualmente considerada como um ser 
capaz de agir conforme os valores morais.

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca ao 
conceito de ética, embora sempre tenha estado presente, 
com maior ou menor intensidade dependendo do momen-
to, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o Re-
nascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não como 
uma característica do Direito. Por sua vez, no Renascimento, 
o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se a Moral para 
o espaço privado e remanescendo a justiça como elemento 
ético do espaço público. No entanto, como se denota pela 
teoria de Maquiavel8, o justo naquele tempo era tido como 
o que o soberano impunha (o rei poderia fazer o que bem 
entendesse e utilizar quaisquer meios, desde que visasse um 
único fim, qual seja o da manutenção do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discussão 
da justiça como um elemento similar à Moral, mas inerente 
ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a ciência do 
direito justo é aquela que se preocupa com o conhecimento 
da legislação e com o contexto social em que ela está inseri-
da, sendo que sob o aspecto do conteúdo seria inconcebível 
que o Direito prescrevesse algo contrário ao imperativo ca-
tegórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que firmou-se a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), 
que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra 
Mundial e a consolidação de um sistema global de prote-
ção de direitos humanos (criação da ONU + declaração uni-
versal de 1948). Com o ideário humanista consolidou-se o 
Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma valorização 
das normas principiológicas do ordenamento jurídico, con-
ferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no com-
portamento das pessoas e nas múltiplas modalidades da 
vida social foi esquecida ou contestada por fortes correntes 
do pensamento moderno. Concepções de inspiração posi-
tivista, relativista ou cética e políticas voltadas para o homo 
economicus passaram a desconsiderar a importância e a va-
lidade das normas de ordem ética no campo da ciência e 
do comportamento dos homens, da sociedade da econo-
mia e do Estado.

8  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007.

9	 	 KANT,	 Immanuel.	 Doutrina do Direito. Tradução 
Edson	Bini.	São	Paulo:	Ícone,	1993.	
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No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só 
é direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, 
valores humanos, justiça são considerados elementos es-
tranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em 
construir uma ciência pura do direito e garantir a seguran-
ça das sociedades.10

Atualmente, entretanto, é quase universal a retomada 
dos estudos e exigências da ética na vida pública e na vida 
privada, na administração e nos negócios, nas empresas 
e na escola, no esporte, na política, na justiça, na comu-
nicação. Neste contexto, é relevante destacar que ainda 
há uma divisão entre a Moral e o Direito, que constituem 
dimensões do conceito de Ética, embora a tendência seja 
que cada vez mais estas dimensões se juntem, caminhando 
lado a lado. 

Dentro desta distinção pode-se dizer que alguns au-
tores, entre eles Radbruch e Del Vechio são partidários de 
uma dicotomia rigorosa, na qual a Ética abrange apenas 
a Moral e o Direito. Contudo, para autores como Miguel 
Reale, as normas dos costumes e da etiqueta compõem a 
dimensão ética, não possuindo apenas caráter secundário 
por existirem de forma autônoma, já que fazem parte do 
nosso viver comum.11

Em resumo:
Posição 1 - Radbruch e Del Vechio - Ética = Moral + 

Direito
Posição 2 - Miguel Reale - Ética = Moral + Direito + 

Costumes
Para os fins da presente exposição, basta atentar para o 

binômio Moral-Direito como fator pacífico de composição 
da Ética. Assim, nas duas posições adotadas, uma das ver-
tentes da Ética é a Moral, e a outra é o Direito.

Tradicionalmente, os estudos consagrados às relações 
entre o Direito e a Moral se esforçam em distingui-los, nos 
seguintes termos: o direito rege o comportamento exterior, 
a moral enfatiza a intenção; o direito estabelece uma cor-
relação entre os direitos e as obrigações, a moral prescreve 
deveres que não dão origem a direitos subjetivos; o direito 
estabelece obrigações sancionadas pelo Poder, a moral es-
capa às sanções organizadas. Portanto, as principais notas 
que distinguem a Moral do Direito não se referem propria-
mente ao conteúdo, pois é comum que diretrizes morais 
sejam disciplinadas como normas jurídicas.12

Com efeito, a partir da segunda metade do século XX 
(pós-guerra), a razão jurídica é uma razão ética, fundada na 
garantia da intangibilidade da dignidade da pessoa huma-
na, na aquisição da igualdade entre as pessoas, na busca 
da efetiva liberdade, na realização da justiça e na constru-
ção de uma consciência que preserve integralmente esses 
princípios. 

10  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tra-
dução João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

11  REALE, Miguel. Filosofia do direito.	 19.	 ed.	 São	
Paulo: Saraiva, 2002.

12  PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria 
Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

Deste modo, as principais notas que distinguem Moral 
e Direito são:

Exterioridade: Direito - comportamento exterior, Moral 
- comportamento interior (intenção);

Exigibilidade: Direito - a cada Direito pode se exigir 
uma obrigação, Moral - agir conforme a moralidade não 
garante direitos (não posso exigir que alguém aja moral-
mente porque também agi);

Coação: Direito - sanções aplicadas pelo Estado; Moral 
- sanções não organizadas (ex: exclusão de um grupo so-
cial). Em outras palavras, o Direito exerce sua pressão social 
a partir do centro ativo do Poder, a moral pressiona pelo 
grupo social não organizado. ATENÇÃO: tanto no Direito 
quanto na Moral existem sanções. Elas somente são aplica-
das de forma diversa, sendo que somente o Direito aceita a 
coação, que é a sanção aplicada pelo Estado.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e 
caso ele se encontre transposto para uma norma jurídica, 
gera coação (espécie de sanção aplicada pelo Estado). As-
sim, violar uma lei ética não significa excluir a sua validade. 
Por exemplo, matar alguém que violou uma lei não torna 
matar uma ação correta, apenas gera a punição daquele 
que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale13: “No 
plano das normas éticas, a contradição dos fatos não anula 
a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque 
a normatividade não se compreende sem fins de validez 
objetiva e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os 
insucessos e as violações das normas conduzem à respon-
sabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação da or-
denação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interliga-
dos, mas a primeira é mais abrangente que a segunda, por-
que pode abarcar outros elementos, como o Direito e os 
costumes. Todas as regras éticas são passíveis de alguma 
sanção, sendo que as incorporadas pelo Direito aceitam a 
coação, que é a sanção aplicada pelo Estado. Sob o aspec-
to do conteúdo, muitas das regras jurídicas são compostas 
por postulados morais, isto é, envolvem os mesmos valores 
e exteriorizam os mesmos princípios.

2 ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

A área da filosofia do direito que estuda a ética é co-
nhecida como axiologia, do grego “valor” + “estudo, tra-
tado”. Por isso, a axiologia também é chamada de teoria 
dos valores. Assim, valores e princípios são componentes 
da ética sob o aspecto da exteriorização de suas diretri-
zes. Em outras palavras, a mensagem que a ética pretende 
passar se encontra consubstanciada num conjunto de va-
lores, para cada qual corresponde um postulado chamado 
princípio. 
13  REALE, Miguel. Filosofia do direito.	 19.	 ed.	 São	
Paulo: Saraiva, 2002.
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De uma maneira geral, a axiologia proporciona um es-
tudo dos padrões de valores dominantes na sociedade que 
revelam princípios básicos. Valores e princípios, por serem 
elementos que permitem a compreensão da ética, também 
se encontram presentes no estudo do Direito, notadamente 
quando a posição dos juristas passou a ser mais humanista 
e menos positivista (se preocupar mais com os valores ine-
rentes à dignidade da pessoa humana do que com o que a 
lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivis-
ta, estadística e formalista do Direito, insistem na importân-
cia do elemento moral em seu funcionamento, no papel que 
nele desempenham a boa e a má-fé, a intenção maldosa, os 
bons costumes e tantas outras noções cujo aspecto ético 
não pode ser desprezado. Algumas dessas regras foram pro-
movidas à categoria de princípios gerais do direito e alguns 
juristas não hesitam em considerá-las obrigatórias, mesmo 
na ausência de uma legislação que lhes concedesse o esta-
tuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a 
aplicação dos princípios gerais do Direito (artigo 4°).14

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, 
diante da existência de valores éticos e morais como dire-
trizes do ordenamento jurídico, e até mesmo como meio 
de aplicação da norma. Assim, perante a Axiologia, o Direi-
to não deve ser interpretado somente sob uma concepção 
formalista e positivista, sob pena de provocar violações ao 
princípio que justifica a sua criação e estruturação: a justiça.

Neste sentido, Montoro15 entende que o Direito é uma 
ciência normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a 
conduta humana na vida social. É ordenar a convivência de 
pessoas humanas. É dar normas ao agir, para que cada pes-
soa tenha o que lhe é devido. É, em suma, dirigir a liberdade, 
no sentido da justiça. Insere-se, portanto, na categoria das 
ciências normativas do agir, também denominadas ciências 
éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito se ocupa 
dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”. 

A formação da ordem jurídica, visando a conservação 
e o progresso da sociedade, se dá à luz de postulados éti-
cos. O Direito criado não apenas é irradiação de princípios 
morais como também força aliciada para a propagação e 
respeitos desses princípios. 

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se re-
laciona à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei 
natural é aquela inerente à humanidade, independentemen-
te da norma imposta, e que deve ser respeitada acima de 
tudo. O conceito de lei natural foi fundamental para a estru-
turação dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a 
pessoa humana possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, 
válidos em qualquer tempo e lugar, que devem ser respei-
tados por todos os Estados e membros da sociedade.16

14  PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria 
Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
15  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

16  LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: 
um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: 
Cia.	das	Letras,	2009.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do Direito 
positivo, mas é o fundamento do Direito positivo. É cons-
tituído por aquelas normas que servem de fundamento a 
este, tais como: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o 
que lhe é devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os 
contratos devem ser observados” etc., normas essas que 
são de outra natureza e de estrutura diferente das do Di-
reito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, nota-
damente na Constituição Federal.17

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas rela-
ções sociais, uma ordem seja observada: que seja assegu-
rada individualmente cada coisa que for devida, isto é, que 
a justiça seja realizada. Pode-se dizer que o objeto formal, 
isto é, o valor essencial, do direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos 
fundamentais de cunho ético estão instituídos no sistema 
constitucional, isto é, firmados no texto da Constituição 
Federal. São os princípios constitucionais os mais impor-
tantes do arcabouço jurídico nacional, muitos deles se re-
ferindo de forma específica à ética no setor público. O mais 
relevante princípio da ordem jurídica brasileira é o da dig-
nidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por 
postulados éticos, já que muitas de suas normas não pos-
suem qualquer cunho valorativo (por exemplo, uma norma 
que estabelece um prazo de 10 ou 15 dias não tem um 
valor que a acoberta). Contudo, o é em boa parte. 

A Moral é composta por diversos valores - bom, corre-
to, prudente, razoável, temperante, enfim, todas as quali-
dades esperadas daqueles que possam se dizer cumprido-
res da moral. É impossível esgotar um rol de valores morais, 
mas nem ao menos é preciso: basta um olhar subjetivo para 
compreender o que se espera, num caso concreto, para 
que se consolide o agir moral - bom senso que todos os 
homens possuem (mesmo o corrupto sabe que está con-
trariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e, geralmente, nega sua conduta). Todos estes valores 
morais se consolidam em princípios, isto é, princípios são 
postulados determinantes dos valores morais consagrados.

Segundo Rizzatto Nunes18, “a importância da existência 
e do cumprimento de imperativos morais está relaciona-
da a duas questões: a) a de que tais imperativos buscam 
sempre a realização do Bem - ou da Justiça, da Verdade 
etc., enfim valores positivos; b) a possibilidade de transfor-
mação do ser - comportamento repetido e durável, aceito 
amplamente por todos (consenso) - em dever ser, pela ve-
rificação de certa tendência normativa do real”.

Quando se fala em Direito, notadamente no direito 
constitucional e nas normas ordinárias que disciplinam as 
atitudes esperadas da pessoa humana, percebem-se os 

17  MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

18  NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. Manual de introdu-
ção ao estudo do direito. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
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1 RESOLUÇÃO CONFEF Nº 307/2015: 
DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA DOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

REGISTRADOS NO SISTEMA CONFEF/CREFS;

RESOLUÇÃO CONFEF nº 307/2015

Dispõe sobre o Código de Ética dos Profissionais de 
Educação Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX do art. 43 do Estatuto do Conselho Federal de Educação 
Física e:

CONSIDERANDO o disposto no inciso XVIII do art. 26 
do Estatuto do Conselho Federal de Educação Física, criado 
pela Lei nº 9.696, de 1º de Setembro de 1998;

CONSIDERANDO a responsabilidade do Conselho Fe-
deral de Educação Física - CONFEF, como órgão formador 
de opinião e educador da comunidade para compromisso 
ético e moral na promoção de maior justiça social;

CONSIDERANDO a finalidade social do Sistema CON-
FEF/CREFs;

CONSIDERANDO que um país mais justo e democráti-
co passa pela adoção da ética na promoção das atividades 
físicas, desportivas e similares;

CONSIDERANDO a função educacional dos órgãos 
integrantes do Sistema CONFEF/CREFs, responsáveis pela 
normatização e codificação das relações entre beneficiários 
e destinatários;

CONSIDERANDO a necessidade de mobilização dos 
integrantes da categoria profissional para assumirem seu 
papel social e se comprometerem, além do plano das reali-
zações individuais, com a realização social e coletiva;

CONSIDERANDO a necessidade de adaptação e aperfei-
çoamento do Profissional de Educação Física, para adequar-
-se à proposta contida no Manifesto Mundial de Educação 
Física - FIEP/2000, que reformulou o conceito da profissão;

CONSIDERANDO as contribuições, encaminhadas ao 
CONFEF, de setores e órgãos interessados;

CONSIDERANDO ser o Código de Ética dos Profissio-
nais de Educação Física, sobretudo, um código de ética 
humano, que contém normas e princípios que devem ser 
por estes seguidos, e se aplicam às pessoas físicas devida-
mente registradas no Sistema CONFEF/CREFs, por adesão, 
demonstrando, portanto, a total aceitação aos princípios 
nele contidos;

CONSIDERANDO as sugestões de alterações propostas 
no VIII Seminário de Ética da Educação Física, realizado em 
conjunto com o 30º Congresso Internacional da FIEP, ocor-
ridos na Cidade de Foz do Iguaçu - PR, em janeiro de 2015;

CONSIDERANDO finalmente, o que decidiu o Plenário 
do CONFEF em Reunião Ordinária, realizada em 09 de maio 
de 2015;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprovado o Código de Ética dos Profis-
sionais de Educação Física, na forma do anexo desta Re-
solução.

Art. 2º - Fica revogada a Resolução CONFEF nº 
254/2013.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

Publicada no DOU nº 221 de 19 de novembro de 
2015 – Seção 1 – fls. 129 e 130

CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE EDU-
CAÇÃO FÍSICA

PREÂMBULO

No processo de elaboração do Código de Ética para 
o Profissional de Educação Física tomaram-se por base, 
também, as Declarações Universais de Direitos Humanos 
e da Cultura, a Agenda 21, que conceitua a proteção do 
meio ambiente no contexto das relações entre os seres 
humanos em sociedade, e, ainda, os indicadores da Carta 
Brasileira de Educação Física 2000; nesta esteira, repudia-
-se todas e quaisquer ações que possam incidir em risco 
para o contexto ecológico da natureza, da sociedade e do 
indivíduo, nomeadamente, o uso de todos os meios que 
desencadeiem o subjugo da saúde, segundo os princípios 
assegurados pelas Agências Nacionais e Internacionais de 
Controle Anti-dopagem, dentre outros.

Esses documentos, juntamente com a legislação refe-
rente à Educação Física e a seus profissionais nas esferas 
federal, estadual e municipal, constituem o fundamento 
para a função mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no 
que concerne ao Código de Ética.

A Educação Física afirma-se, segundo as mais atualiza-
das pesquisas científicas, como atividade imprescindível à 
promoção e à preservação da saúde e à conquista de uma 
boa qualidade de vida.
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Ao se regulamentar a Educação Física como atividade 
profissional, foi identificada, simultaneamente à importân-
cia de conhecimento técnico e científico especializado, a 
necessidade do desenvolvimento de competência específi-
ca para sua aplicação, que possibilite estender a toda a so-
ciedade os valores e os benefícios advindos da sua prática.

Este Código propõe normatizar a articulação das di-
mensões técnica e social com a dimensão ética, de forma 
a garantir, no desempenho do Profissional de Educação 
Física, a união de conhecimento científico e atitude, refe-
rendando a necessidade de um saber e de um saber fazer 
que venham a efetivar-se como um saber bem e um saber 
fazer bem.

Assim, o ideal da profissão define-se pela prestação de 
um atendimento melhor e mais qualificado a um núme-
ro cada vez maior de pessoas, tendo como referência um 
conjunto de princípios, normas e valores éticos livremente 
assumidos, individual e coletivamente, pelos Profissionais 
de Educação Física.

A CONSTRUÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA

A construção do Código de Ética para a Profissão de 
Educação Física foi desenvolvida através do estudo da his-
toricidade da sua existência, da experiência de um grupo 
de profissionais brasileiros da área e da resposta da co-
munidade específica de profissionais que atuam com esse 
conhecimento em nosso país.

Assim, foram estabelecidos os 12 (doze) itens nortea-
dores da aplicação do Código de Ética, que fixa a forma 
pela qual se devem conduzir os Profissionais de Educação 
Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs:

I - O Código de Ética dos Profissionais de Educação 
Física, instrumento regulador do exercício da Profissão, 
formalmente vinculado às Diretrizes Regulamentares do 
Sistema CONFEF/CREFs, define-se como um instrumento 
legitimador do exercício da profissão, sujeito, portanto, a 
um aperfeiçoamento contínuo que lhe permita estabelecer 
os sentidos educacionais, a partir de nexos de deveres e 
direitos;

II - O Profissional de Educação Física registrado no 
Sistema CONFEF/CREFs e, consequentemente, aderente 
ao presente Código de Ética, na qualidade de interventor 
social, deve assumir compromisso ético para com a socie-
dade, colocando-se a seu serviço primordialmente, inde-
pendentemente de qualquer outro interesse, sobretudo de 
natureza corporativista;

IIII - Este Código de Ética define, para seus efeitos, no 
âmbito de toda e qualquer atividade física, como destinatá-
rio, o Profissional de Educação Física registrado no Sistema 
CONFEF/CREFs e, como beneficiários das intervenções pro-
fissionais os indivíduos, grupos, associações e instituições 
que compõem a sociedade. O Sistema CONFEF/CREFs é a 
instituição mediadora, por exercer uma função educativa, 
além de atuar como reguladora e codificadora das relações 
e ações entre beneficiários e destinatários;

IV - A referência básica deste Código de Ética, em ter-
mos de operacionalização, é a necessidade em se caracte-
rizar o Profissional de Educação Física diante das diretrizes 
de direitos e deveres estabelecidos normativamente pelo 
Sistema CONFEF/CREFs. Tal Sistema deve visar assegurar 
por definição: qualidade, competência e atualização técni-
ca, científica e moral dos Profissionais nele incluídos atra-
vés de inscrição legal e competente registro;

V - O Sistema CONFEF/CREFs deve pautar-se pela 
transparência em suas operações e decisões, devidamente 
complementada por acesso de direito e de fato dos bene-
ficiários e destinatários à informação gerada nas relações 
de mediação e do pleno exercício legal. Considera-se per-
tinente e fundamental, nestas circunstâncias, a viabilização 
da transparência e do acesso ao Sistema CONFEF/CREFs, 
através dos meios possíveis de informação e de outros ins-
trumentos que favoreçam a exposição pública;

VI - Em termos de fundamentação filosófica o Código 
de Ética visa assumir a postura de referência quanto a di-
reitos e deveres de beneficiários e destinatários, de modo 
a assegurar o princípio da consecução aos Direitos Univer-
sais. Buscando o aperfeiçoamento contínuo deste Código, 
deve ser implementado um enfoque científico, que proce-
da sistematicamente à reanálise de definições e indicações 
nele contidas. Tal procedimento objetiva proporcionar co-
nhecimentos sistemáticos, metódicos e, na medida do pos-
sível, comprováveis;

VII - As perspectivas filosóficas, científicas e educacio-
nais do Sistema CONFEF/CREFs se tornam complementa-
res a este Código, ao se avaliarem fatos na instância do 
comportamento moral, tendo como referência um princí-
pio ético que possa ser generalizável e universalizado. Em 
síntese, diante da força de lei ou de mandamento moral 
(costumes) de beneficiários e destinatários, a mediação do 
Sistema produz-se por meio de posturas éticas (ciência do 
comportamento moral), símiles à coerência e fundamenta-
ção das proposições científicas;

VIII - O ponto de partida do processo sistemático de 
implantação e aperfeiçoamento do Código de Ética dos 
Profissionais de Educação Física delimita-se pelas Declara-
ções Universais de Direitos Humanos e da Cultura, como 
também pela Agenda 21, que situa a proteção do meio 
ambiente em termos de relações entre os homens e mulhe-
res em sociedade e ainda, através das indicações referidas 
na Carta Brasileira de Educação Física (2000), editada pelo 
CONFEF. Estes documentos de aceitação universal, elabo-
rados pelas Nações Unidas, e o Documento de Referência 
da qualidade de atuação dos Profissionais de Educação Fí-
sica, juntamente com a legislação pertinente à Educação 
Física e seus Profissionais nas esferas federal, estadual e 
municipal, constituem a base para a aplicação da função 
mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no que concerne ao 
Código de Ética;

IX – Além, da ordem universalista internacional e da 
equivalente legal brasileira, o Código de Ética deverá le-
var em consideração valores que lhe conferem o sentido 
educacional almejado. Em princípio, tais valores como li-
berdade, igualdade, fraternidade e sustentabilidade com 
relação ao meio ambiente, são definidos nos documentos 
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já referidos. Em particular, o valor da identidade profissio-
nal no campo da atividade física - definido historicamente 
durante séculos - deve estar presente, associado aos va-
lores universais de homens e mulheres em suas relações 
socioculturais;

X - Tendo como referências a experiência histórica e 
internacional dos Profissionais de Educação Física no trato 
com questões técnicas, científicas e educacionais, típicas 
de sua profissão e de seu preparo intelectual, condições 
que lhes conferem qualidade, competência e responsabi-
lidade, entendidas como o mais elevado e atualizado nível 
de conhecimento que possa legitimar o seu exercício, é 
fundamental que desenvolvam suas atuações visando sem-
pre preservar a saúde de seus beneficiários nas diferentes 
intervenções ou abordagens conceituais;

XI - A preservação da saúde dos beneficiários impli-
ca sempre na responsabilidade social dos Profissionais de 
Educação Física, em todas as suas intervenções. Tal respon-
sabilidade não deve e nem pode ser compartilhada com 
pessoas não credenciadas, seja de modo formal, institucio-
nal ou legal;

XII - Levando-se em consideração os preceitos estabe-
lecidos pela bioética, quando de seu exercício, os Profissio-
nais de Educação Física estarão sujeitos sempre a assumi-
rem as responsabilidades que lhes cabem.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º - O exercício da profissão exige do Profissional 
de Educação Física conduta compatível com os preceitos 
da Lei nº. 9.696/1998, do Estatuto do CONFEF, deste Có-
digo, de outras normas expedidas pelo Sistema CONFEF/
CREFs e com os demais princípios da moral individual, so-
cial e profissional.

Parágrafo Único - Este Código de Ética constitui-se em 
documento de referência para os Profissionais de Educação 
Física, no que se refere aos princípios e diretrizes para o 
exercício da profissão e aos direitos e deveres dos benefi-
ciários das ações e dos destinatários das intervenções.

Art. 2º - Para os efeitos deste Código, considera-se:
I - beneficiário, o indivíduo ou instituição que utilize os 

serviços do Profissional de Educação Física;
II - destinatário, o Profissional de Educação Física.

Art. 3º - O Sistema CONFEF/CREFs reconhece como 
Profissional de Educação Física, o profissional identificado 
consoante as características da atividade que desempenha 
nos campos estabelecidos da profissão.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 4º - O exercício profissional em Educação Física 
pautar-se-á pelos seguintes princípios:

I - o respeito à vida, à dignidade, à integridade e aos 
direitos do indivíduo;

II - a responsabilidade social;
III - a ausência de discriminação ou preconceito de 

qualquer natureza;
IV - o respeito à ética nas diversas atividades profis-

sionais;
V - a valorização da identidade profissional no campo 

das atividades físicas, esportivas e similares;
VI - a sustentabilidade do meio ambiente;
VII - a prestação, sempre, do melhor serviço a um nú-

mero cada vez maior de pessoas, com competência, res-
ponsabilidade e honestidade;

VIII - a atuação dentro das especificidades do seu cam-
po e área do conhecimento, no sentido da educação e de-
senvolvimento das potencialidades humanas, daqueles aos 
quais presta serviços.

Art. 5º - São diretrizes para a atuação dos órgãos inte-
grantes do Sistema CONFEF/CREFs e para o desempenho 
da atividade profissional em Educação Física:

I - comprometimento com a preservação da saúde do 
indivíduo e da coletividade, e com o desenvolvimento físi-
co, intelectual, cultural e social do beneficiário de sua ação;

II - aperfeiçoamento técnico, científico, ético e moral 
dos Profissionais registrados no Sistema CONFEF/CREFs;

III - transparência em suas ações e decisões, garantida 
por meio do pleno acesso dos beneficiários e destinatários 
às informações relacionadas ao exercício de sua competên-
cia legal e regimental;

IV - autonomia no exercício da profissão, respeitados 
os preceitos legais e éticos e os princípios da bioética;

V - priorização do compromisso ético para com a so-
ciedade, cujo interesse será colocado acima de qualquer 
outro, sobretudo do de natureza corporativista;

VI - integração com o trabalho de profissionais de ou-
tras áreas, baseada no respeito, na liberdade e indepen-
dência profissional de cada um e na defesa do interesse e 
do bem-estar dos seus beneficiários.

CAPÍTULO III
Das Responsabilidades e Deveres

Art. 6º - São responsabilidades e deveres do Profissio-
nal de Educação Física:

I - promover a Educação Física no sentido de que se 
constitua em meio efetivo para a conquista de um estilo de 
vida ativo dos seus beneficiários, através de uma educação 
efetiva, para promoção da saúde e ocupação saudável do 
tempo de lazer; 

II - zelar pelo prestígio da profissão, pela dignidade do 
Profissional e pelo aperfeiçoamento de suas instituições;

III - assegurar a seus beneficiários um serviço profis-
sional seguro, competente e atualizado, prestado com o 
máximo de seu conhecimento, habilidade e experiência;

IV - elaborar o programa de atividades do beneficiário 
em função de suas condições gerais de saúde;

V - oferecer a seu beneficiário, de preferência por escri-
to, uma orientação segura sobre a execução das atividades 
e dos exercícios recomendados;
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VI - manter o beneficiário informado sobre eventuais 
circunstâncias adversas que possam influenciar o desenvol-
vimento do trabalho que lhe será prestado;

VII - renunciar às suas funções, tão logo se verifique 
falta de confiança por parte do beneficiário, zelando para 
que os interesses do mesmo não sejam prejudicados e evi-
tando declarações públicas sobre os motivos da renúncia;

VIII - manter-se informado sobre pesquisas e desco-
bertas técnicas, científicas e culturais com o objetivo de 
prestar melhores serviços e contribuir para o desenvolvi-
mento da profissão;

IX - avaliar criteriosamente sua competência técnica e 
legal, e somente aceitar encargos quando se julgar capaz 
de apresentar desempenho seguro para si e para seus be-
neficiários;

X - zelar pela sua competência exclusiva na prestação 
dos serviços a seu encargo;

XI - promover e facilitar o aperfeiçoamento técnico, 
científico e cultural das pessoas sob sua orientação pro-
fissional;

XII - manter-se atualizado quanto aos conhecimentos 
técnicos, científicos e culturais;

XIII - guardar sigilo sobre fato ou informação de que 
tiver conhecimento em decorrência do exercício da pro-
fissão, admitindo-se a exceção somente por determinação 
judicial ou quando o fato for imprescindível como única 
forma de defesa perante o Tribunal de Ética do Sistema 
CONFEF/CREFs;

XIV - responsabilizar-se por falta cometida no exercício 
de suas atividades profissionais, independentemente de ter 
sido praticada individualmente ou em equipe;

XV - cumprir e fazer cumprir os preceitos éticos e legais 
da profissão;

XVI - emitir parecer técnico sobre questões pertinentes 
a seu campo profissional, respeitando os princípios deste 
Código, os preceitos legais e o interesse público;

XVII - comunicar formalmente ao Sistema CONFEF/
CREFs fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego motivados pelo respeito à lei e à ética 
no exercício da profissão;

XVIII - apresentar-se adequadamente trajado para o 
exercício profissional, conforme o local de atuação e a ati-
vidade a ser desempenhada;

XIX - respeitar e fazer respeitar o ambiente de trabalho;
XX - promover o uso adequado dos materiais e equi-

pamentos específicos para a prática da Educação Física;
XXI - manter-se em dia com as obrigações estabeleci-

das no Estatuto do CONFEF.
XXII - portar e utilizar a Cédula de Identidade Profissio-

nal - CIP como documento identificador do pleno direito 
ao exercício profissional, observando, imperiosamente, o 
período de vigência do referido documento.

Art. 7º - No desempenho das suas funções é vedado ao 
Profissional de Educação Física:

I - contratar, direta ou indiretamente, serviços que pos-
sam acarretar danos morais para si próprio ou para seu 
beneficiário, ou desprestígio para a categoria profissional;

II - auferir proventos que não decorram exclusivamente 
da prática correta e honesta de sua atividade profissional;

III - assinar documento ou relatório elaborado por ter-
ceiros, sem sua orientação, supervisão ou fiscalização;

IV - exercer a profissão quando impedido, ou facilitar, 
por qualquer meio, o seu exercício por pessoa não habili-
tada ou impedida;

V - concorrer, no exercício da profissão, para a realiza-
ção de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la;

VI - prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse a ele 
confiado;

VII - interromper a prestação de serviços sem justa cau-
sa e sem notificação prévia ao beneficiário;

VIII - transferir, para pessoa não habilitada ou impedi-
da, a responsabilidade por ele assumida pela prestação de 
serviços profissionais;

IX - aproveitar-se das situações decorrentes do relacio-
namento com seus beneficiários para obter, indevidamen-
te, vantagem de natureza física, emocional, financeira ou 
qualquer outra;

X – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia 
profissional; 

XI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para 
registro no Sistema CONFEF/CREFs.

XII - vincular o seu nome e/ou registro a atividades de 
cunho manifestamente duvidoso.

Art. 8º - No relacionamento com os colegas de pro-
fissão, com outros profissionais nos diversos espaços de 
atuação profissional, a conduta do Profissional de Educa-
ção Física será pautada pelos princípios de consideração, 
apreço e solidariedade, em consonância com os postulados 
de harmonia da categoria profissional, sendo-lhe vedado:

I - fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo 
desabonadoras a colegas de profissão, ou a outros profis-
sionais nos diversos espaços de atuação profissional;

II - aceitar encargo profissional em substituição a co-
lega que dele tenha desistido para preservar a dignidade 
ou os interesses da profissão, desde que permaneçam as 
mesmas condições originais;

III - apropriar-se de trabalho, iniciativa ou solução en-
contrados por terceiros, apresentando-os como próprios;

IV - provocar desentendimento com colega que venha 
o substituir no exercício profissional;

V - pactuar, em nome do espírito de solidariedade, 
com erro ou atos infringentes das normas éticas ou legais 
que regem a profissão.

Art. 9º - No relacionamento com os órgãos e entidades 
representativos da categoria e da classe, o Profissional de 
Educação Física observará as seguintes normas de conduta:

I - exercer com interesse e dedicação o cargo de diri-
gente de entidades de classe que lhe seja oferecido, po-
dendo escusar-se de fazê-lo mediante justificação funda-
mentada;

II - jamais se utilizar de posição ocupada na direção de 
entidade de classe em benefício próprio, diretamente ou 
através de outra pessoa;
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1 ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 

PODERES E ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, FINS 
E PRINCÍPIOS.

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corpora-
ção territorial dotada de um poder de mando originário; 
sob o aspecto político, é comunidade de homens, fixada 
sobre um território, com potestade superior de ação, de 
mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa 
jurídica territorial soberana; na conceituação do nosso Có-
digo Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 
14, I). Como ente personalizado, o Estado tanto pode atuar 
no campo do Direito Público como no do Direito Priva-
do, mantendo sempre sua única personalidade de Direito 
Público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado 
acha-se definitivamente superada. O Estado é constituído 
de três elementos originários e indissociáveis: Povo, Terri-
tório e Governo soberano. Povo é o componente humano 
do Estado; Território, a sua base física; Governo soberano, o 
elemento condutor do Estado, que detém e exerce o poder 
absoluto de autodeterminação e auto-organização emana-
do do Povo. Não há nem pode haver Estado independente 
sem Soberania, isto é, sem esse poder absoluto, indivisível 
e incontrastável de organizar-se e de conduzir-se segun-
do a vontade livre de seu Povo e de fazer cumprir as suas 
decisões inclusive pela força, se necessário. A vontade es-
tatal apresenta-se e se manifesta através dos denomina-
dos Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, na clássica 
tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos Estados 
de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o judiciário, in-
dependentes e harmônicos entre si e com suas funções re-
ciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organização do 
Estado é matéria constitucional no que concerne à divisão 
política do território nacional, a estruturação dos Poderes, 
à forma de Governo, ao modo de investidura dos gover-
nantes, aos direitos e garantias dos governados. Após as 
disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legisla-
ção complementar e ordinária, e organização administra-
tiva das entidades estatais, de suas autarquias e entidades 
paraestatais instituídas para a execução desconcentrada e 
descentralizada de serviços públicos e outras atividades de 
interesse coletivo, objeto do Direito Administrativo e das 
modernas técnicas de administração”1.

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de 
personalidade jurídica que é composta por povo, território 
e soberania. Logo, possui homens situados em determina-
da localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. 
É dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de di-
reito público.

1  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 
São Paulo: Malheiros, 1993.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Esta-
do não é uma pessoa natural determinada, mas uma estru-
tura organizada e administrada por pessoas que ocupam 
cargos, empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se 
dizer que o Estado é uma ficção, eis que não existe em 
si, mas sim como uma estrutura organizada pelos próprios 
homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato des-
te assumir funções primordiais à coletividade, no interes-
se desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema 
jurídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução 
de tais funções, buscando atingir da melhor maneira pos-
sível o interesse público visado. A execução de funções ex-
clusivamente administrativas constitui, assim, o objeto do 
Direito Administrativo, ramo do Direito Público. A função 
administrativa é toda atividade desenvolvida pela Adminis-
tração (Estado) representando os interesses de terceiros, 
ou seja, os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. A 
função típica de administrar – gerir a coisa pública e aplicar 
a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legislativo 
a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a função 
típica de julgar. Em situações específicas, será possível que 
no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciário 
exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas 

por lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes-

soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estru-
tura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao 
seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito 
público interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não suficiente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para 
si o exercício das atividades de administração pública. 
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A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pes-
soas administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram 
a administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pes-
soas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público 
interno – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Princípios
Os princípios da Administração Pública são regras que 

surgem como parâmetros para a interpretação das demais 
normas jurídicas, sendo a base da disciplina do direito ad-
ministrativo. Têm a função de oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico. Quando houver mais de 
uma norma, deve-se seguir aquela que mais se compatibi-
liza com os princípios elencados na Constituição Federal, 
ou seja, interpreta-se, sempre, consoante os ditames da 
Constituição.

Princípios constitucionais expressos
São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
Para memorizar: veja que as iniciais das palavras for-

mam o vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da 
Administração Pública. É de fundamental importância um 
olhar atento ao significado de cada um destes princípios, 
posto que eles estruturam todas as regras éticas prescritas 
no Código de Ética e na Lei de Improbidade Administrativa, 
tomando como base os ensinamentos de Carvalho Filho2 e 
Spitzcovsky3:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legali-
dade significa a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública representa 
os interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é preciso 
lei anterior editando a matéria para que seja preservado o 
princípio da legalidade). A origem deste princípio está na 
criação do Estado de Direito, no sentido de que o próprio 
Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interes-
ses que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração pú-
blica deve tratar igualmente todos aqueles que se encon-
trem na mesma situação jurídica (princípio da isonomia ou 
igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a impessoalida-
de no que tange à contratação de serviços. O princípio da 
impessoalidade correlaciona-se ao princípio da finalidade, 
2  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
3  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São 
Paulo: Método, 2011.

pelo qual o alvo a ser alcançado pela administração públi-
ca é somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode influenciar no tratamento das pessoas, 
já que deve-se buscar somente a preservação do interesse 
coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princípio 
no artigo 37 da CF representa o reconhecimento de uma 
espécie de moralidade administrativa, intimamente relacio-
nada ao poder público. A administração pública não atua 
como um particular, de modo que enquanto o descumpri-
mento dos preceitos morais por parte deste particular não é 
punido pelo Direito (a priori), o ordenamento jurídico adota 
tratamento rigoroso do comportamento imoral por parte 
dos representantes do Estado. O princípio da moralidade 
deve se fazer presente não só para com os administrados, 
mas também no âmbito interno. Está indissociavelmente 
ligado à noção de bom administrador, que não somente 
deve ser conhecedor da lei, mas também dos princípios éti-
cos regentes da função administrativa. TODO ATO IMORAL 
SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO MENOS IMPESSOAL, 
daí a intrínseca ligação com os dois princípios anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública 
é obrigada a manter transparência em relação a todos seus 
atos e a todas informações armazenadas nos seus ban-
cos de dados. Daí a publicação em órgãos da imprensa e 
a afixação de portarias. Por exemplo, a própria expressão 
concurso público (art. 37, II, CF) remonta ao ideário de que 
todos devem tomar conhecimento do processo seletivo de 
servidores do Estado. Diante disso, como será visto, se ne-
gar indevidamente a fornecer informações ao administrado 
caracteriza ato de improbidade administrativa. 

No mais, prevê o §1º do artigo 37, CF, evitando que o 
princípio da publicidade seja deturpado em propaganda 
político-eleitoral: 

Artigo 37, §1º, CF. A publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

Somente pela publicidade os indivíduos controlarão 
a legalidade e a eficiência dos atos administrativos. Os 
instrumentos para proteção são o direito de petição e as 
certidões (art. 5°, XXXIV, CF), além do habeas data e - resi-
dualmente - do mandado de segurança. Neste viés, ainda, 
prevê o artigo 37, CF em seu §3º: 

Artigo 37, §3º, CF. A lei disciplinará as formas de par-
ticipação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: 

I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e 
interna, da qualidade dos serviços; 

II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII; 
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III -  a disciplina da representação contra o exercício ne-
gligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na admi-
nistração pública.

e) Princípio da eficiência: A administração pública 
deve manter o ampliar a qualidade de seus serviços com 
controle de gastos. Isso envolve eficiência ao contratar 
pessoas (o concurso público seleciona os mais qualifi-
cados ao exercício do cargo), ao manter tais pessoas em 
seus cargos (pois é possível exonerar um servidor público 
por ineficiência) e ao controlar gastos (limitando o teto de 
remuneração), por exemplo. O núcleo deste princípio é a 
procura por produtividade e economicidade. Alcança os 
serviços públicos e os serviços administrativos internos, se 
referindo diretamente à conduta dos agentes.

Outros princípios administrativos

Além destes cinco princípios administrativo-constitu-
cionais diretamente selecionados pelo constituinte, podem 
ser apontados como princípios de natureza ética relaciona-
dos à função pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da probidade:  um princípio constitucio-
nal incluído dentro dos princípios específicos da licitação, 
é o dever de todo o administrador público, o dever de ho-
nestidade e fidelidade com o Estado, com a população, no 
desempenho de suas funções. Possui contornos mais defi-
nidos do que a moralidade. Diógenes Gasparini4 alerta que 
alguns autores tratam veem como distintos os princípios 
da moralidade e da probidade administrativa, mas não há  
características que permitam tratar os mesmos como pro-
cedimentos distintos, sendo no máximo possível afirmar 
que a probidade administrativa é um aspecto particular da 
moralidade administrativa.

b) Princípio da motivação: É a obrigação conferida ao 
administrador de motivar todos os atos que edita, gerais 
ou de efeitos concretos. É considerado, entre os demais 
princípios, um dos mais importantes, uma vez que sem a 
motivação não há o devido processo legal, uma vez que a 
fundamentação surge como meio interpretativo da decisão 
que levou à prática do ato impugnado, sendo verdadeiro 
meio de viabilização do controle da legalidade dos atos da 
Administração.

Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicá-
vel ao caso concreto e relacionar os fatos que concreta-
mente levaram à aplicação daquele dispositivo legal. Todos 
os atos administrativos devem ser motivados para que o 
Judiciário possa controlar o mérito do ato administrativo 
quanto à sua legalidade. Para efetuar esse controle, devem 
ser observados os motivos dos atos administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos ad-
ministrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um 
único comportamento possível) e dos atos discricionários 
(aqueles que a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta 
um ou mais comportamentos possíveis, de acordo com um 
4  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2004.

juízo de conveniência e oportunidade), a doutrina é unís-
sona na determinação da obrigatoriedade  de motivação 
com relação aos atos administrativos vinculados; todavia, 
diverge quanto à referida necessidade quanto aos atos dis-
cricionários. 

Meirelles5 entende que o ato discricionário, editado sob 
os limites da Lei, confere ao administrador uma margem de 
liberdade para fazer um juízo de conveniência e oportuni-
dade, não sendo necessária a motivação. No entanto, se 
houver tal fundamentação, o ato deverá condicionar-se a 
esta, em razão da necessidade de observância da Teoria 
dos Motivos Determinantes. O entendimento majoritário 
da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato discricionário, 
é necessária a motivação para que se saiba qual o caminho 
adotado pelo administrador. Gasparini6, com respaldo no 
art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de 
tais discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a 
motivação para todos os atos nele elencados, compreen-
dendo entre estes, tanto os atos discricionários quanto os 
vinculados.

c) Princípio da Continuidade dos Serviços Públicos: 
O Estado assumiu a prestação de determinados serviços, 
por considerar que estes são fundamentais à coletividade. 
Apesar de os prestar de forma descentralizada ou mesmo 
delegada, deve a Administração, até por uma questão de 
coerência, oferecê-los de forma contínua e ininterrupta. 
Pelo princípio da continuidade dos serviços públicos, o Es-
tado é obrigado a não interromper a prestação dos ser-
viços que disponibiliza. A respeito, tem-se o artigo 22 do 
Código de Defesa do Consumidor:

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra for-
ma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, con-
tínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou 
parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pes-
soas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos 
causados, na forma prevista neste código.

 
d) Princípio da Supremacia do Interesse Público 

sobre o Particular e Princípio da Indisponibilidade: Na 
maioria das vezes, a Administração, para buscar de manei-
ra eficaz tais interesses, necessita ainda de se colocar em 
um patamar de superioridade em relação aos particulares, 
numa relação de verticalidade, e para isto se utiliza do prin-
cípio da supremacia, conjugado ao princípio da indisponi-
bilidade, pois, tecnicamente, tal prerrogativa é irrenunciá-
vel, por não haver faculdade de atuação ou não do Poder 
Público, mas sim “dever” de atuação.

Sempre que houver conflito entre um interesse indivi-
dual e um interesse público coletivo, deve prevalecer o in-
teresse público. São as prerrogativas conferidas à Adminis-
tração Pública, porque esta atua por conta de tal interesse. 
5  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 
São Paulo: Malheiros, 1993.
6  GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2004.
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Com efeito, o exame do princípio é predominantemente 
feito no caso concreto, analisando a situação de conflito 
entre o particular e o interesse público e mensurando qual 
deve prevalecer.

e) Princípios da Tutela e da Autotutela da Adminis-
tração Pública: a Administração possui a faculdade de re-
ver os seus atos, de forma a possibilitar a adequação destes 
à realidade fática em que atua, e declarar nulos os efeitos 
dos atos eivados de vícios quanto à legalidade. O sistema 
de controle dos atos da Administração adotado no Brasil é 
o jurisdicional. Esse sistema possibilita, de forma inexorá-
vel, ao Judiciário, a revisão das decisões tomadas no âm-
bito da Administração, no tocante à sua legalidade. É, por-
tanto, denominado controle finalístico, ou de legalidade.

À Administração, por conseguinte, cabe tanto a anu-
lação dos atos ilegais como a revogação de atos válidos e 
eficazes, quando considerados inconvenientes ou inopor-
tunos aos fins buscados pela Administração. Essa forma de 
controle endógeno da Administração denomina-se prin-
cípio da autotutela. Ao Poder Judiciário cabe somente a 
anulação de atos reputados ilegais. O embasamento de tais 
condutas é pautado nas Súmulas 346 e 473 do Supremo 
Tribunal Federal.

Súmula 346. A administração pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos.

Súmula 473. A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adqui-
ridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Os atos administrativos podem ser extintos por revo-
gação ou anulação. A Administração tem o poder de rever 
seus próprios atos, não apenas pela via da anulação, mas 
também pela da revogação. Aliás, não é possível revogar 
atos vinculados, mas apenas discricionários. A revogação 
se aplica nas situações de conveniência e oportunidade, 
quanto que a anulação serve para as situações de vício de 
legalidade.

f) Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade: 
Razoabilidade e proporcionalidade são fundamentos de 
caráter instrumental na solução de conflitos que se esta-
beleçam entre direitos, notadamente quando não há legis-
lação infraconstitucional específica abordando a temática 
objeto de conflito. Neste sentido, quando o poder público 
toma determinada decisão administrativa deve se utilizar 
destes vetores para determinar se o ato é correto ou não, 
se está atingindo indevidamente uma esfera de direitos ou 
se é regular. Tanto a razoabilidade quanto a proporciona-
lidade servem para evitar interpretações esdrúxulas mani-
festamente contrárias às finalidades do texto declaratório. 

Razoabilidade e proporcionalidade guardam, assim, a 
mesma finalidade, mas se distinguem em alguns pontos. 
Historicamente, a razoabilidade se desenvolveu no direito 
anglo-saxônico, ao passo que a proporcionalidade origina-
-se do direito germânico (muito mais metódico, objetivo e 
organizado), muito embora uma tenha buscado inspiração 

na outra certas vezes. Por conta de sua origem, a propor-
cionalidade tem parâmetros mais claros nos quais pode ser 
trabalhada, enquanto a razoabilidade permite um processo 
interpretativo mais livre. Evidencia-se o maior sentido jurídico 
e o evidente caráter delimitado da proporcionalidade pela 
adoção em doutrina de sua divisão clássica em 3 sentidos:

- adequação, pertinência ou idoneidade: significa que 
o meio escolhido é de fato capaz de atingir o objetivo pre-
tendido;

- necessidade ou exigibilidade: a adoção da medida 
restritiva de um direito humano ou fundamental somente é 
legítima se indispensável na situação em concreto e se não 
for possível outra solução menos gravosa;

- proporcionalidade em sentido estrito: tem o sentido 
de máxima efetividade e mínima restrição a ser guardado 
com relação a cada ato jurídico que recaia sobre um direito 
humano ou fundamental, notadamente verificando se há 
uma proporção adequada entre os meios utilizados e os 
fins desejados. 

2 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
DA UNIÃO: ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 

INDIRETA. 

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são de 
sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  
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1 CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS 
ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS: 

TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, 
NATUREZA, FINALIDADES E CRITÉRIOS DE 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO. 

Como bem definiu Houaiss, a Administração é o
“conjunto de normas e funções cujo objetivo é disciplinar os elementos de produção e submeter a produtividade a um 

controle de qualidade, para a obtenção de um resultado eficaz, bem como uma satisfação financeira”.
O papel profissional do administrador surgiu na gestão das companhias de navegação inglesa a partir do século XVII, e 

envolve ações elaborar planos, pareceres, relatórios, desenvolvimento de projetos, fazer uso de indicadores, medir resulta-
dos e desempenhos, sempre com a aplicação dos conhecimentos e técnicas que norteia a Administração.

Segundo Jonh W. Riegel,
 “O êxito do desenvolvimento de executivos em uma empresa é resultado, em grande parte, da atuação e da capacidade 

dos seus gerentes no seu papel de educadores. Cada superior assume este papel quando ele procura orientar e facilitar os 
esforços dos seus subordinados para se desenvolverem”

Administração – Objetivos,  decisões e recursos são as palavras-chaves na definição do conceito de administração. 
Administração é o processo de tomar e colocar em prática decisões sobre objetivos e utilização de recursos.

Segundo CHIAVENATO, as variáveis que representa o desenvolvimento da TGA são: tarefas, estrutura, pessoas, ambien-
te, tecnologia e competitividade.

Na ocorrência de novas situações as teorias administrativas se adaptam a fim de continuarem aplicáveis.
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que:
“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar 

um ou mais objetivos ou metas organizacionais.” 
Reinaldo Oliveira da SILVA – 2001)
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Como percebe-se, a Administração extrapola a ideia 
limitada de “gerir uma empresa”.

A administração representa uma habilidade capaz de, 
através da utilização adequada e inteligente dos diversos 
recursos existentes na organização, alcançar os objetivos 
definidos via planejamento, organização, direção e controle.

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio 
de outras pessoas na busca de realizar objetivos da organi-
zação bem como de seus membros.

Montana e Charnov
A Administração compreende um conjunto de carac-

terísticas que envolvem atividades interligadas, busca por 
resultados, uso de recursos disponíveis, processos adminis-
trativos e, para isso necessário se faz o uso de mais de uma 
habilidade, conforme vemos abaixo:

•	 Habilidades Técnicas: aquelas que fazem uso de 
conhecimento especializado e procedimentos específicos 
e pode ser obtida através de instrução. 

•	 Habilidades Humanas: trata-se de aspectos pes-
soais observados no CHA, envolvem também aptidão, pois 
interage com as pessoas e suas atitudes, exige compreen-
são para liderar com eficiência. 

•	 Habilidades Conceituais: englobam um conheci-
mento geral das organizações, o gestor precisa conhecer 
cada setor, como ele trabalha e para que ele existe.

1.1 Abordagens da administração - Abordagens 
clássica, burocrática e sistêmica da administração.

O pensamento administrativo caracteriza um ponto de 
vista em relação à organização e sua gestão.

Quando temos vários pontos de vista sobre isso temos 
então o conceito de Teorias Administrativas, que são agru-
padas por correntes ou escolas, sendo que essas, conforme 
definição de Maximiano (2006), trata-se da mesma linha de 
pensamento ou conjunto de autores que utilizam o mesmo 
enfoque. 

PORTANTO:
Diferentes pensamentos administrativos = teorias 

administrativas = mesma linha de pensamento ou con-
junto de autores com mesmo enfoque.

As teorias administrativas 
As principais teorias ou abordagens sobre administra-

ção estão classificadas de acordo com as variáveis privile-
giadas, sendo essas, na ordem, “ênfase em tarefas”, “ênfase 
em estruturas”, “ênfase nas pessoas”, “ênfase no ambiente”, 
“ênfase na tecnologia”, sendo que, cada uma delas tem seu 
pano de fundo com seus contextos históricos, enfatizan-
do os problemas frequentes e destacáveis à época de sua 
fundamentação, além de, ao focar um aspecto, omitia ou 
relegava os demais a um plano secundário. 

Dentre as razões que contribuíram para o surgimento 
das teorias da administração podemos destacar:

	 Consolidação do capitalismo (lógica de mercado) 
e de novos modos de produção e organização de traba-
lho, que levou ao processo de modernização da sociedade 
(substituição da autoridade tradicional pela autoridade ra-
cional-legal);

	 Crescimento acelerado da produção e força de 
trabalho desqualificada;

	 Ausência de sistematização de conhecimentos 
em gestão.

Vejamos alguns aspectos de cada uma delas, iniciando 
pela TEORIA CLÁSSICA, considerada a base de todas as 
teorias posteriores.

A primeira Escola foi a Clássica, responsável pela ênfase 
nas tarefas por Frederick Taylor e Henry Ford e fonte de 
embasamento de todas as outras teorias posteriores.

As mudanças ocorridas no início do Séc. XX, em decor-
rência da Revolução Industrial, exigiram métodos que au-
mentassem a produtividade fabril e economizassem mão-
-de-obra evitando desperdícios, ou seja, “a improvisação 
deve ceder lugar ao planejamento e o empirismo à ciência: 
a Ciência da Administração.” (CHIAVENATO, 2004, p. 43). 

A abordagem clássica da administração se divide em:
	 Administração Científica – defendida por Frede-

rick Taylor

	 Teoria Clássica – defendida por Henry Fayol

Os dois autores acima citados partiram de pontos distin-
tos com a preocupação de aumentar a eficiência na empresa.

Taylor se preocupava basicamente com a execução das 
tarefas enquanto Fayol se preocupava com a estrutura da 
organização.

Frederick Taylor buscou  o aumento produtivo toman-
do como base a eficiência dos trabalhadores. Através da 
observação do comportamento dos trabalhadores e dos 
modos de produção, identificou falhas no processo pro-
dutivo responsáveis pela baixa produtividade, despertan-
do-o para a necessidade de criação de um método racional 
padrão de produção. À esse modelo deu-se o nome de 
Administração Cientifica, “devido à tentativa de aplicação 
dos métodos da ciência aos trabalhos operacionais a fim 
de aumentar a eficiência industrial. Os principais métodos 
científicos são a observação e mensuração.” (CHIAVENATO, 
2004, p. 41). 

Henri Fayol, enfatizou a estrutura organizacional e de-
fendia que: [...] a eficiência da empresa é muito mais do que 
a soma da eficiência dos seus trabalhadores, e que ela deve 
ser alcançada por meio da racionalidade, isto é, da ade-
quação dos meios (órgãos e cargos) aos fins que se deseja 
alcançar. (CHIAVENATO, 2000, p. 11).

Fayol traz em sua teoria funcionalista a abordagem 
prescritiva e normativa, uma vez que a ciência administrati-
va, como toda ciência, deve basear-se em leis ou princípios 
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globalmente aplicáveis. Sua maior contribuição para a ad-
ministração geral são as funções administrativas – prever, 
organizar, comandar, coordenar e controlar – que são as 
próprias funções do administrador ainda nos dias atuais. 

Nesse modelo, a função administrativa difunde-se pro-
porcionalmente a todos os níveis hierárquicos, deixando 
portanto de ser algo inerente à alta gerência.

	 Administração Científica - Pressupostos de Frede-
rick Taylor

•  Organização Formal.
•  Visão de baixo para cima; das partes para o todo.
•  Estudo das Tarefas, Métodos, Tempo padrão.
•  Salário, incentivos materiais e prêmios de produção.
•  Sistema fechado: foco nos processos internos e 

operacionais.
•  Padrão de Produção: eficiência, racionalidade.
•  Divisão equitativa de trabalho e responsabilidade 

entre direção e operário.
•  Ser humano egoísta, racional e material: homo 

economicus;
•  Estudo de Tempos e Movimentos e Métodos;
•  Desenho de Cargos e Tarefas;
•  Seleção Científica do Trabalhador (eliminação de 

todos que não adotem os métodos);
•  Preocupação com Fadiga e com as condições de 

trabalho;
•  Padronização de instrumentos de trabalho;
•  Divisão do Trabalho e Especialização;
•  Supervisão funcional: autoridade relativa e dividi-

da a depender da especialização e da divisão de trabalho.

Princípios da Administração Científica
•  Desenvolvimento de uma ciência de Trabalho: 

uma investigação científica poderá dizer qual a capacidade 
total de um dia de trabalho, para que os chefes saibam a 
capacidade de seus operários;

•  Seleção e Desenvolvimento Científicos do Empre-
gado: para atingir o nível de remuneração prevista o ope-
rário precisa preencher requisitos;

•  Combinação da Ciência do trabalho com a Seleção 
do Pessoal: os operários estão dispostos a fazer um bom 
trabalho, mas os velhos hábitos da administração resistem 
à inovação de métodos;

•  Cooperação entre Administração e Empregados: 
uma constante e íntima cooperação possibilitará a obser-
vação e medida sistemática do trabalho e permitirá fixar 
níveis de produção e incentivos financeiros

Princípios de Taylor
•  Princípio da separação entre o planejamento e a 

execução;
•  Princípio do preparo;
•  Princípio do controle;
•  Princípio da exceção.
	 Teoria Clássica – Pressupostos de Henry Fayol

•  Anatomia – estrutura.
•  Fisiologia – funcionamento.
•  Visão de cima para baixo; do todo para as partes.
•  Funções da Empresa: Técnica, Comercial, Financeira, 

Segurança, Contábil, Administrativa (coordena as demais).
•  Abordagem Prescritiva e Normativa.
Funções da Administração Clássica - processo organi-

zacional
•  Prever: adiantar-se ao futuro e traçar plano de 

ação;
•  Organizar: constituir o organismo material e social 

da empresa; 
•  Comandar: dirigir o pessoal; 
•  Coordenar: ligar, unir e harmonizar os esforços; 
•  Controlar: tudo corra de acordo com as regras. 

Princípios Gerais da Administração Clássica
•  Divisão do Trabalho: especializar funções; 
•  Autoridade e Responsabilidade: direito de mandar 

e poder de se fazer obedecer; 
•  Disciplina: estabelecer convenções, formais e infor-

mais com seus agentes, para trazer obediência e respeito; 
•  Unidade de comando: recebimento de ordens de 

apenas um superior – princípio escalar; 
•	 Unidade de direção: um só chefe e um só progra-

ma para um conjunto de operações que tenham o mesmo 
objetivo; 

•	 Subordinação do particular ao geral: O interesse 
da empresa deve prevalecer ao interesse individual; 

•	 Remuneração do pessoal: premiar e recompensar; 
•	 Centralização: concentrar autoridade no topo; 
•	 Cadeia escalar ou linha de comando: linha de au-

toridade que vai do topo ao mais baixo escalão; 
•	 Ordem: um lugar para cada coisa e cada coisa em 

seu lugar; 
•	 Equidade: tratar de forma benevolente e justa; 
•	 Estabilidade: manter as pessoas em suas funções 

para que possam desempenhar bem; 
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•	 Iniciativa: liberdade de propor, conceber e executar; 
•	 Espírito de equipe: harmonia e união entre as pessoas.  
Comparativo entre Administração Científica e Esco-

la Clássica
Enquanto a administração científica preocupava-se na 

melhoria da produtividade no nível operacional a gestão 
administrativa preocupava-se com a organização em geral 
e a busca da efetividade. 

Abordagem burocrática 
Defendida por Max Weber, que é considerado o “pai 

da burocracia”, também tem como base a estrutura orga-
nizacional.

Weber distingue três tipos de sociedade e autoridades 
legítimas: 

•	 Tradicional: patrimonial, patriarcal, hereditário e 
delegável. 

•	 Carismática: personalística, mística. 
•	 Legal, racional ou burocrática: impessoal, formal, 

meritocrática. 
Outro ponto destacado por Weber é a distinção entre 

Autoridade e Poder.
•	 Autoridade: probabilidade de que um comando 

ou ordem específica seja obedecido – poder oficializado. 
•	 Poder: potencial de exercer influência sobre ou-

tros, imposição de arbítrio de uma pessoa sobre outras. 
A Burocracia surge na década de 40 em razão da fra-

gilidade da teoria clássica e relações humanas, buscando 
organizar de forma estável, duradoura e especializada a 
cooperação de indivíduos, apresentando uma abordagem 
descritiva e explicativa, mantendo foco interno e estudan-
do a organização como um todo. 

Principais características:
•	 Caráter legal das normas; 
•	 Caráter formal das comunicações; 
•	 Divisão do trabalho e racionalidade; 
•	 Impessoalidade do relacionamento;
•	 Hierarquização da autoridade; 
•	 Rotinas e procedimentos padronizados; 
•	 Competência técnica e mérito; 
•	 Especialização da administração – separação do 

público e privado; 
•	 Profissionalização: especialista, assalariado; segue 

carreira. 
Vantagens Principais: 
• Racionalidade
• Precisão na definição do cargo 
• Rapidez nas decisões 

• Univocidade de interpretação 
• Continuidade da organização: 
• Redução do atrito entre pessoas 
• Constância 
• Confiabilidade 
• Benefícios para as pessoas 
• O nepotismo é evitado, dificulta a corrupção. 
A maior vantagem é a democracia: em razão da impes-

soalidade e das regras legais, que permitem igualdade de 
acesso.

Desvantagens 
 • Internalização das normas; 
• Excesso de formalismo e papelório; 
• Resistência a mudanças; 
• Despersonalização do relacionamento; 
• Categorização do relacionamento; 
• Superconformidade às rotinas e procedimentos; 
• Exibição de sinais de autoridade; 
• Dificuldades com clientes. 
 

Abordagem Sistêmica 
Defendida por Ludwig Von Bertalanffy, a Teoria de Sis-

temas defende que os sistemas existem dentro de siste-
mas; apresenta a Teoria da forma ou Gestalt; os Sistemas 
abertos; tem um objetivo ou propósito; e as partes são in-
terdependentes, provocando globalismo. 

Características: 
•	 Sistema é um conjunto ou combinação de partes, 

formando um todo complexo ou unitário; 
•	 Organização como sistema vivo: orgânico 
•	 Comportamento não determinístico e probabilístico; 
•	 Interdependência entre as partes; 
•	 Entropia: característico dos sistemas fechados e 

orgânicos, estabelece que todas as formas de organização 
tendem à desordem ou à morte; 

•	 Negentropia ou Entropia negativa: os sistemas so-
ciais se reabastecem de energia, assegurando suprimento 
contínuo de materiais e pessoas; 

•	 Homeostase dinâmica ou Estado Firme: regula o 
sistema interno para manter uma condição estável, me-
diante múltiplos ajustes de equilíbrio dinâmico de ruptura 
e inovação; 

•	 Fronteiras ou limites: define a área da ação do sis-
tema e o grau de abertura em relação ao meio ambiente; 

•	 Diferenciação: os sistemas tendem a criar funções 
especializadas – Integração (coordenação); 

•	 Equifinalidade: um sistema pode alcançar o mes-
mo estado final a partir de diferentes condições iniciais; 
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1 CONCEITO E TIPOS DE ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL.

1. Tipos Básicos De Estruturas Organizacionais 
Conforme Chiavenato (2006), a teoria neoclássica da 

administração assume que a organização formal consiste 
em camadas hierárquicas ou níveis funcionais estabelecidos 
pelo organograma e com ênfase nas funções e nas tarefas.

Neste contexto, uma organização é um conjunto de car-
gos funcionais e hierárquicos a cujas prescrições e normas 
de comportamento todos os seus membros devem se su-
jeitar. Chiavenato (2006) complementa que a característica 
mais importante da organização formal é o racionalismo.

Este ponto de vista assume que a formulação de um 
conjunto lógico de cargos funcionais e hierárquicos está 
baseada no princípio de que as pessoas irão agir efetiva-
mente de acordo com esse sistema racional. A seguir são 
elencados os principais tipos de estruturas organizacionais.

1.1. Estrutura Linear
É a forma estrutural mais simples e antiga. Tem sua ori-

gem em antigos exércitos. Possui formato piramidal, pois 
possui linhas diretas e únicas de responsabilidade entre 
superior e subordinados. Demonstra visivelmente os prin-
cípios da unidade de comando, ou seja, cada empregado 
deve receber orientações de apenas um superior, que se-
guem, por via hierárquica, do escalão mais alto para o es-
calão mais baixo. Algumas características:

•	 Autoridade linear ou única;
•	 Linhas formais de comunicação;
•	 Centralização das decisões;
•	 Aspecto piramidal

1.2. Estrutura Funcional
Aplica o princípio funcional ou princípio da especializa-

ção das funções: separa, distingue e especializa. O modelo 
desenvolve o princípio da especialização diante da neces-
sidade de decompor as funções para torná-las mais fáceis. 

Na estrutura funcional, cada subordinado reporta-se a 
diversos superiores simultaneamente, porém, cada supe-
rior responde apenas pelas suas especialidades, não inter-
ferindo nas especialidades dos demais. Não é a hierarquia, 
mas a especialidade que promove as decisões. Algumas 
características:

•	 Autoridade funcional ou dividida;
•	 Linhas diretas de comunicação;
•	 Descentralização das decisões;
•	 Ênfase na especialização
1.3. Estrutura Linha-Staff
É o resultado da combinação dos tipos de organização 

linear e funcional, com o predomínio da estrutura linear, a 
fim de reunir as vantagens destes dois tipos e reduzir as 
desvantagens. Apesar de seguir as características básicas da 
estrutura linear, diferencia-se dela no que diz respeito à pre-
sença de órgãos de apoio junto aos gerentes de linha (staff). 

As atividades de linha estão diretamente ligadas aos 
objetivos básicos da organização, enquanto as atividades 
de staff estão ligadas indiretamente. Os órgãos que exe-
cutam as atividades-fins da organização são considera-
das de linha e o restante das atividades são considera-
das staff. 

A autoridade nos órgãos de linha é linear, ou seja, os 
órgãos são decidem e executam as atividades principais. Já 
a autoridade nos órgãos de staff é de assessoria, de plane-
jamento e controle, de consultoria e recomendação, isto é, 
autoridade funcional. 

•	 Autoridade de linha: linear; absoluta, total; cadeia 
escalar, relação hierárquica entre chefe e subordinado; 

•	 Autoridade de staff: funcional; relativa, parcial; es-
pecialização, relação de consultoria, de assessoria;

2. Novos Tipos De Estruturas Organizacionais
2.1. Estrutura Com Base Em Projetos
Este tipo de estrutura tem por base o projeto desenvol-

vido segundo especificações de clientes, que podem vir a 
ser, até, a própria empresa. Enquanto a estrutura funcional 
enfatiza a especialização, a por projetos enfatiza o negócio, 
mas não a especialização por funções.
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2.2. Estrutura Matricial
É a de estágio mais desenvolvido dentre as estruturas contemporâneas, pois combina as estruturas funcional e por 

produtos. A matriz apresenta duas dimensões: i) gerentes funcionais e ii) gerentes de produtos ou projetos. 
A proposta da estrutura matricial é de satisfazer as necessidades organizacionais de especialização e de coordenação. 

Dessa forma, a coordenação lateral é melhorada, enquanto a cadeia de comando e a coordenação vertical é enfraquecida. 
O princípio da unidade de comando deixa de existir, uma vez que cada departamento passa a possuir dupla subordi-

nação. Neste sentido, a matriz enfatiza a interdependência entre os departamentos e exige uma necessidade de lidar com 
um ambiente complexo.
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2.3. Estrutura Tipo Comissão Ou Colegiado
Caracteriza-se pela pluralidade de membros que divi-

dem a responsabilidade, embora não caiba a eles o poder 
decisório maior. Embora prevaleça a vontade da maioria, 
cabe ao chefe-executivo, a responsabilidade pelo que foi 
decidido.

2.4. Estrutura Divisional
Ocorre quando a empresa está organizada através de 

um conjunto de várias divisões de produção, ou seja, quan-
do, devido a algumas atividades vinculadas a um objetivo 
comum, estão agrupadas em um mesmo setor.

2.5. Estrutura Com Base Em Função
Esta estrutura agrupa num órgão específico, as ativida-

des análogas e interdependentes e constitui uma unidade 
setorial da instituição.

Fonte: https://www.adminconcursos.com.br/2014/07/
estruturas-organizacionais.html

2 RELAÇÕES HUMANAS, DESEMPENHO 
PROFISSIONAL, DESENVOLVIMENTO DE 

EQUIPES DE TRABALHO.

Se você quer atingir êxito nas atividades que irá de-
senvolver no ambiente empresarial precisa saber que em 
todo momento irá lidar com pessoas. Seres humanos com 
opiniões, reações e crenças diferentes, mas que precisam 
conviver diariamente e executar tarefas que poderão ser 
divididas por duas ou mais pessoas em diversas situações 
de trabalho.

A convivência humana é difícil e desafiante, porque 
cada um reage de maneira diferente quando está inseri-
do em um grupo de trabalho. Profissionais competentes 
individualmente podem render muito abaixo de sua capa-
cidade por influência do grupo e das situações de trabalho.

“Pessoas convivem e trabalham com pessoas e por-
tam-se como pessoas, isto é, reagem às outras pessoas 
com as quais entram em contato: comunicam-se, simpa-
tizam, e sentem atrações, antipatizam e sentem aversões, 
aproximam-se, afastam-se, entram em conflito, competem, 
colaboram, desenvolvem afeto. O processo de interação 
humana é constituído através dessas reações voluntárias 
ou involuntárias, intencionais ou não- intencionais.”

É importante deixar claro que você precisa dominar os 
conhecimentos técnicos necessários, ou seja, é indispensá-
vel ser competente em sua área específica de atividade. A 
grande questão é como saber trabalhar bem com os ou-
tros para que seu desempenho seja satisfatório, produtivo 
e consiga colocar em prática todo conhecimento em prol 
do crescimento da empresa com desempenho e serviços 
de alta qualidade.

Se você é aquele tipo de pessoa que gosta de resol-
ver tudo sozinho e não gosta de interagir e trabalhar com 
pessoas não se desespere, porque a competência inter-
pessoal pode ser desenvolvida. E para que isso aconteça, 
destacamos algumas dicas valiosas que podem colaborar 
na convivência com pessoas diferentes e evitar problemas 
desnecessários:

TEORIA DAS RELAÇÕES HUMANAS 
Abordagem Humanística da Administração
Abordagem Humanística ocorre com o aparecimento 

da Teoria das Relações Humanas, nos EUA, a partir da dé-
cada de 1930. 

Surgiu graças ao desenvolvimento das ciências sociais, 
notadamente da Psicologia e, em particular, a Psicologia do 
Trabalho, que por sua vez, desenvolveu-se em duas etapas:

1. A análise do trabalho ;
2. A adaptação do trabalhador ao trabalho e vice versa.

Sobre a TRH:
Surgiu nos EUA, como consequência das conclusões 

da Experiência Hawthorne, desenvolvida por Elton Mayo e 
colaboradores.

Foi um movimento de reação e oposição à Teoria Clássi-
ca da Administração. 

Buscou Humanizar e democratizar a Administração
Segundo ELTON GEORGE MAYO:
O trabalho é uma atividade tipicamente grupal.
O operário não reage como indivíduo isolado, mas como 

membro de um grupo social.
A tarefa básica da Administração é formar uma elite 

capaz de compreender e de comunicar...
O ser humano é motivado pela necessidade de “estar 

junto”, de “ser reconhecido”, de receber adequada comu-
nicação.

A civilização industrializada traz como consequência a 
desintegração dos grupos primários da sociedade...
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ABORDAGEM CLÁSSICA    ABORDAGEM HUMANÍSTICA 
Organização como uma máquina  Organização como grupo de pessoas
Ênfase nas tarefas    Ênfase nas pessoas
Inspirada na Engenharia   Inspirada na Psicologia
Autoridade Centralizada   Autoridade Delegada
Especialidade Técnica   Autonomia do empregado
Divisão de regras e regulamentos  Abertura por confiança
Separação entre linha e staff   Dinâmica grupal e interpessoal
Eficiência para a produtividade  Cooperação para a produtividade

A TRH mostra o esmagamento do homem pelo impetuoso desenvolvimento da civilização industrializada.
A cooperação humana não é o resultado das determinações legais ou da lógica organizacional.

Deficiências e atualidades das Relações Humanas
Muito se tem falado sobre as deficiências nas Relações Humanas no ambiente de trabalho. Profissionais despreparados 

para atuar num mercado competitivo e altamente exigente apresentam-se diariamente tanto aos empresários em busca de 
emprego, como também aos clientes no comércio varejista brasileiro.

 A baixa escolaridade, a falta de bons modos e de traquejo social tem contribuído para isso. O fenômeno da globaliza-
ção trouxe mudanças significativas tanto para as pessoas quanto para as corporações. No meio organizacional, hoje, se ob-
servam investimentos destinados não apenas às novas tecnologias, como também em ações voltadas ao desenvolvimento 
do capital humano e das atitudes comportamentais.

Mas por que motivo as empresas voltaram suas atenções para as competências relacionadas ao comportamento dos 
profissionais? A resposta surge da necessidade de encontrar um diferencial significativo para o negócio. E essa busca cul-
mina nas pessoas.

O desenvolvimento de competências comportamentais passou a ser trabalhado, na prática, em treinamentos dinâmi-
cos que abordam as relações humanas e aplicam técnicas de sensibilização, onde o colaborador faz uma reflexão sobre 
seus relacionamentos pessoais e profissionais, e uma análise em relação às escolhas feitas todos os dias e que nortearão 
suas vidas, tanto na organização como fora dela. O assunto “relações humanas” está vinculado ao Respeito Pessoal – que 
compreende promover o relacionamento profissional baseado na ética, respeito e reconhecimento das diferenças de cada 
pessoa.

Com esses treinamentos os resultados se evidenciam na melhoria no desempenho das pessoas; aumento do orgulho 
pessoal em pertencer à empresa; crescimento da satisfação dos colaboradores; maior retenção de talentos; aumento na 
participação no mercado; progresso na qualidade dos serviços e atendimento; melhoria da imagem institucional; expansão 
dos negócios da empresa; aumento da eficácia organizacional; equipes mais inspiradas para superação de metas e a moti-
vação das pessoas em busca de objetivos.

Lembramos abaixo alguns aspectos dos treinamentos comportamentais e as regras de boa convivência funcional e que 
devem ser trabalhadas com superiores, subordinados e colegas:

Mandamentos das Relações Humanas na Empresa
Respeite o seu colega de trabalho. Pratique a empatia!
Dê atenção com quem fala com você. Evite interromper a palavra; espere sua vez.
Controle suas reações agressivas. Esqueça a indelicadeza e ironia.
Sempre que precisar resolver algum problema procure seu chefe imediato. Não pule hierarquia!
Conheça melhor as pessoas com quem irá trabalhar com o intuito de compreendê-los e se adaptar as suas caracterís-

ticas individuais
O sorriso nos lábios desarma qualquer pessoas: conquiste-as! Lembre-se que acionamos 72 músculos para franzir a 

testa e somente 14 para sorrir.
Seja prestativo na medida certa para não ser mal interpretado.
Procure as causas da sua antipatia, afim de vencê-las e não contaminar seu ambiente de trabalho.
Quando estiver participando de discussões em grupo, defina bem o sentido das palavras para evitar duplo sentido e 

mal-entendidos.
Seja cauteloso ao criticar. Fale o que pensa sem magoar as pessoas que estão ao seu redor.
Respeitar o chefe imediato, colegas, subordinados e clientes - Quem respeita, sempre será respeitado.
Não cortar a palavra de quem fala - Falar pouco e com segurança agrada mais aos clientes e colegas.
Ser claro na comunicação - Falar somente o necessário. Saber ouvir é uma arte!
Cuidar para não ferir o outro com reações agressivas – Controlar emoções é fundamental.
Procurar a causa das antipatias para vencê-las – Conhecer a si mesmo e procurar ser compatível com colegas e chefia 

são básicos para o trabalho harmonioso e rentável.
Nunca dizer categoricamente: “Não concordo! Você está errado” - Dizer a mesma coisa com outros termos. A maneira 

como você diz é mais importante do que aquilo que você diz.
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1 CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. 1.1 TIPOS 
DE CLASSIFICAÇÃO. 

A Administração de Recursos Materiais é definida 
como sendo um conjunto de atividades desenvolvidas 
dentro de uma empresa, de forma centralizada ou não, 
destinadas a suprir as diversas unidades, com os mate-
riais necessários ao desempenho normal das respectivas 
atribuições. Tais atividades abrangem desde o circuito de 
reaprovisionamento, inclusive compras, o recebimento, a 
armazenagem dos materiais, o fornecimento dos mesmos 
aos órgãos requisitantes, até as operações gerais de con-
trole de estoques etc.

A Administração de Materiais destina-se a dotar a ad-
ministração dos meios necessários ao suprimento de mate-
riais imprescindíveis ao funcionamento da organização, no 
tempo oportuno, na quantidade necessária, na qualidade 
requerida e pelo menor custo.

A oportunidade, no momento certo para o supri-
mento de materiais, influi no tamanho dos estoques. 
Assim, suprir antes do momento oportuno acarretará, 
em regra, estoques altos, acima das necessidades ime-
diatas da organização. Por outro lado, a providência do 
suprimento após esse momento poderá levar a falta do 
material necessário ao atendimento de determinada ne-
cessidade da administração.

São tarefas da Administração de Materiais: Controle da 
produção; Controle de estoque; Compras; Recepção; Inspe-
ção das entradas; Armazenamento; Movimentação; Inspe-
ção de saída e Distribuição.

⇒	 CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS.
Sem o estoque de certas quantidades de materiais que 

atendam regularmente às necessidades dos vários setores 
da organização, não se pode garantir um bom funciona-
mento e um padrão de atendimento desejável. Estes ma-
teriais, necessários à manutenção, aos serviços administra-
tivos e à produção de bens e serviços, formam grupos ou 
classes que comumente constituem a classificação de ma-
teriais. Estes grupos recebem denominação de acordo com 
o serviço a que se destinam (manutenção, limpeza, etc.), ou 
à natureza dos materiais que neles são relacionados (tintas, 
ferragens, etc.), ou do tipo de demanda, estocagem, etc.

Classificar um material então é agrupá-lo segundo sua 
forma, dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação não 
deve gerar confusão, ou seja, um produto não poderá ser 
classificado de modo que seja confundido com outro, mes-
mo sendo semelhante. A classificação, ainda, deve ser feita 
de maneira que cada gênero de material ocupe seu respec-
tivo local. Por exemplo: produtos químicos poderão estra-
gar produtos alimentícios se estiverem próximos entre si. 

Classificar material, em outras palavras, significa orde-
ná-lo segundo critérios adotados, agrupando-o de acordo 
com a semelhança, sem, contudo, causar confusão ou dis-
persão no espaço e alteração na qualidade.

Um sistema de classificação e codificação de materiais 
é fundamental para que existam procedimentos de arma-
zenagem adequados, um controle eficiente dos estoques e 
uma operacionalização correta do estoque. 

O objetivo da classificação de materiais é definir uma 
catalogação, simplificação, especificação, normalização, 
padronização e codificação de todos os materiais compo-
nentes do estoque da empresa.

O sistema de classificação é primordial para qualquer 
Departamento de Materiais, pois sem ele não poderia exis-
tir um controle eficiente dos estoques, armazenagem ade-
quada e funcionamento correto do almoxarifado.

O princípio da classificação de materiais está relacio-
nado à:

•	 Catalogação
A Catalogação é a primeira fase do processo de classi-

ficação de materiais e consiste em ordenar, de forma lógi-
ca, todo um conjunto de dados relativos aos itens identifi-
cados, codificados e cadastrados, de modo a facilitar a sua 
consulta pelas diversas áreas da empresa.

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande 
diversidade de um item empregado para o mesmo fim. 
Assim, no caso de haver duas peças para uma finalidade 
qualquer, aconselha-se a simplificação, ou seja, a opção 
pelo uso de uma delas. Ao simplificarmos um material, fa-
vorecemos sua normalização, reduzimos as despesas ou 
evitamos que elas oscilem. Por exemplo, cadernos com 
capa, número de folhas e formato idênticos contribuem 
para que haja a normalização. Ao requisitar uma quanti-
dade desse material, o usuário irá fornecer todos os dados 
(tipo de capa, número de folhas e formato), o que facilitará 
sobremaneira não somente sua aquisição, como também 
o desempenho daqueles que se servem do material, pois a 
não simplificação (padronização) pode confundir o usuário 
do material, se este um dia apresentar uma forma e outro 
dia outra forma de maneira totalmente diferente.

•	 Especificação
Aliado a uma simplificação é necessária uma especi-

ficação do material, que é uma descrição minuciosa para 
possibilitar melhor entendimento entre consumidor e o 
fornecedor quanto ao tipo de material a ser requisitado.

•	 Normalização
A normalização se ocupa da maneira pela qual devem 

ser utilizados os materiais em suas diversas finalidades e 
da padronização e identificação do material, de modo que 
o usuário possa requisitar e o estoquista possa atender os 
itens utilizando a mesma terminologia. A normalização é 
aplicada também no caso de peso, medida e formato.

•	 Codificação
É a apresentação de cada item através de um código, 

com as informações necessárias e suficientes, por meio de 
números e/ou letras. É utilizada para facilitar a localização 
de materiais armazenados no estoque, quando a quan-
tidade de itens é muito grande. Em função de uma boa 
classificação do material, poderemos partir para a codifica-
ção do mesmo, ou seja, representar todas as informações 
necessárias, suficientes e desejadas por meios de números 
e/ou letras. Os sistemas de codificação mais comumente 
usados são: o alfabético (procurando aprimorar o sistema 
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de codifi cação, passou-se a adotar de uma ou mais letras o 
código numérico), alfanumérico e numérico, também cha-
mado “decimal”. A escolha do sistema utilizado deve estar 
voltada para obtenção de uma codifi cação clara e precisa 
que não gere confusão e evite interpretações duvidosas a 
respeito do material. Este processo fi cou conhecido como 
“código alfabético”. Entre as inúmeras vantagens da codi-
fi cação está a de afastar todos os elementos de confusão 
que porventura se apresentarem na pronta identifi cação de 
um material.

O sistema classifi catório permite identifi car e decidir 
prioridades referentes a suprimentos na empresa. Uma efi -
ciente gestão de estoques, em que os materiais necessá-
rios ao funcionamento da empresa não faltam, depende de 
uma boa classifi cação dos materiais.

Deve considerar os atributos para classifi cação de ma-
teriais: Abrangência, a Flexibilidade e Praticidade.

•	 Abrangência: deve tratar de um conjunto de ca-
racterísticas, em vez de reunir apenas materiais para serem 
classifi cados;

•	 Flexibilidade: deve permitir interfaces entre os di-
versos tipos de classifi cação de modo que se obtenha am-
pla visão do gerenciamento do estoque;

•	 Praticidade: a classifi cação deve ser simples e direta.
Para atender às necessidades de cada empresa, é ne-

cessária uma divisão que norteie os vários tipos de classi-
fi cação.

⇒	 TIPOS DE CLASSIFICAÇÃO
Dentro das empresas existem vários tipos de classifi ca-

ção de materiais.
Os principais tipos de classifi cação são: Por tipo de de-

manda, materiais críticos, perecibilidade, quanto à pericu-
losidade, possibilidade de fazer ou comprar, tipos de es-
tocagem, difi culdade de aquisição e mercado fornecedor.

•	 Por tipo de demanda: A classifi cação por tipo de 
demanda se divide em materiais não de estoque e mate-
riais de estoque. Materiais não de estoque: são materiais 
de demanda imprevisível para os quais não são defi nidos 
parâmetros para o ressuprimento. Esses materiais são uti-
lizados imediatamente, ou seja, a inexistência de regulari-
dade de consumo faz com que a compra desses materiais 
somente seja feita por solicitação direta do usuário, na oca-
sião em que isso se faça necessário. O usuário é que solicita 
sua aquisição quando necessário. Devem ser comprados 
para uso imediato e se forem utilizados posteriormente, 
devem fi car temporariamente no estoque. A outra divisão 
são os Materiais de estoques: são materiais que devem 
sempre existir nos estoques para uso futuro e para que não 
haja sua falta são criadas regras e critérios de ressuprimen-
to automático. Deve existir no estoque, seu ressuprimento 
deve ser automático, com base na demanda prevista e na 
importância para a empresa.

Os materiais de estoque se subdividem ainda; Quanto 
à aplicação, Quanto ao valor de consumo e Quanto à impor-
tância operacional.

•	 Quanto à aplicação eles podem ser: Materiais pro-
dutivos que compreendem todo material ligado direta ou 
indiretamente ao processo produtivo. Matéria prima que 
são materiais básicos e insumos que constituem os itens 
iniciais e fazem parte do processo produtivo. Produtos 

em fabricação que são também conhecidos como mate-
riais em processamento que estão sendo processados ao 
longo do processo produtivo. Não estão mais no estoque 
porque já não são mais matérias-primas, nem no estoque 
fi nal porque ainda não são produtos acabados. Produtos 
acabados: produtos já prontos. Materiais de manutenção: 
materiais aplicados em manutenção com utilização repeti-
tiva. Materiais improdutivos: materiais não incorporados ao 
produto no processo produtivo da empresa. Materiais de 
consumo geral: materiais de consumo, aplicados em diver-
sos setores da empresa.

•	 Quanto ao valor de consumo: Para que se alcance 
a efi cácia na gestão de estoque é necessário que se separe 
de forma clara, aquilo que é essencial do que é secundário 
em termos de valor de consumo. Para fazer essa separa-
ção nós contamos com uma ferramenta chamada de Curva 
ABC ou Curva de Pareto, ela determina a importância dos 
materiais em função do valor expresso pelo próprio consu-
mo em determinado período.

•	 Quanto à importância operacional: Esta classifi ca-
ção leva em conta a imprescindibilidade ou ainda o grau de 
difi culdade para se obter o material.

- Classe A: Grupo de itens mais importante que devem 
ser trabalhados com uma atenção especial pela administra-
ção. Os dados aqui classifi cados correspondem, em média, 
a 80% do valor monetário total e no máximo 20% dos itens 
estudados (esses valores são orientativos e não são regra). 

- Classe B: São os itens intermediários que deverão ser 
tratados logo após as medidas tomadas sobre os itens de 
classe A; são os segundos em importância. Os dados aqui 
classifi cados correspondem em média, a 15% do valor mo-
netário total do estoque e no máximo 30% dos itens estu-
dados (esses valores são orientativos e não são regra). 

- Classe C: Grupo de itens menos importantes em ter-
mos de movimentação, no entanto, requerem atenção pelo 
fato de gerarem custo de manter estoque. Deverão ser tra-
tados, somente, após todos os itens das classes A e B terem 
sido avaliados. Em geral, somente 5% do valor monetário 
total representam esta classe, porém, mais de 50% dos 
itens formam sua estrutura (esses valores são orientativos 
e não são regra).

A Curva ABC é muito usada para a administração de es-
toques, para a defi nição de políticas de vendas, para estabe-
lecimento de prioridades, para a programação da produção.
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Analisar em profundidade milhares de itens num estoque é uma tarefa extremamente difícil e, na grande maioria das 
vezes, desnecessária. É conveniente que os itens mais importantes, segundo algum critério, tenham prioridade sobre os 
menos importantes. Assim, economiza-se tempo e recursos.

Para simplificar a construção de uma curva ABC, separamos o processo em 6 etapas a seguir:
1º) Definir a variável a ser analisada: A análise dos estoques pode ter vários objetivos e a variável deverá ser adequada 

para cada um deles. No nosso caso, a variável a ser considerada é o custo do estoque médio, mas poderia ser: o giro de 
vendas, o mark-up, etc.

2º) Coleta de dados: Os dados necessários neste caso são: quantidade de cada item em estoque e o seu custo unitário. 
Com esses dados obtemos o custo total de cada item, multiplicando a quantidade pelo custo unitário.

3º) Ordenar os dados: Calculado o custo total de cada item, é preciso organizá-los em ordem decrescente de valor, 
como mostra a tabela a seguir:

Item Quant. Média em estoque (A) Custo unitário (B) Custo total
(A x B)

Ordem

Unidades R$/unid. R$
Apontador 5 2.000,00 10.000,00 3º
Bola 10 70,00 700,00 10º
Caixa 1 800,00 800,00 9º
Dado 100 50,00 5.000,00 5º
Esquadro 5000 1,50 7.500,00 4º
Faca 800 100,00 80.000,00 1º
Giz 40 4,00 160,00 11º
Herói 50 20,00 1.000,00 8º
Isqueiro 4 30,00 120,00 12º
Jarro 240 150,00 36.000,00 2º
Key 300 7,50 2.250,00 6º
Livro 2000 0,60 1.200,00 7º

TOTAL 144.730,00

4º) Calcular os percentuais: Na tabela a seguir, os dados foram organizados pela coluna “Ordem” e calcula-se o custo 
total acumulado e os percentuais do custo total acumulado de cada item em relação ao total.

Ordem Item Quant. Média em 
estoque (A)

Custo unitário (B) Custo total (A x B) Custo total 
acumulado

Percen-tuais %

Unidades R$/unid. R$
1º Faca 800 100,00 80.000,00 80.000,00 55,3
2º Jarro 240 150,00 36.000,00 116.000,00 80,1
3º Apontador 5 2.000,00 10.000,00 126.000,00 87,1
4º Esquadroo 5000 1,50 7.500,00 133.500,00 92,2
5º Dado 100 50,00 5.000,00 138.500,00 95,7
6º Key 300 7,50 2.250,00 140.750,00 97,3
7º Livro 2000 0,60 1.200,00 141.950,00 98,1
8º Herói 50 20,00 1.000,00 142.950,00 98,8
9º Caixa 1 800,00 800,00 143.750,00 99,3
10º Bola 10 70,00 700,00 144.450,00 99,8
11º Giz 40 4,00 160,00 144.610,00 99,9
12º Isqueiro 4 30,00 120,00 144.730,00 100,0

TOTAL 144.730,00
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5º) Construir a curva ABC

Desenha-se um plano cartesiano, onde no eixo “x” são distribuídos os itens do estoque e no eixo “y”, os percentuais 
do custo total acumulado.

6º) Análise dos resultados
Os itens em estoque devem ser analisados segundo o critério ABC. Na verdade, esse critério é qualitativo, mas a tabela 

abaixo mostra algumas indicações para sua elaboração:

Classe % itens Valor acumulado Importância
A 20 80% Grande
B 30 15% Intermediária
C 50 5% Pequena

Pelo nosso exemplo, chegamos à seguinte distribuição:

Classe Nº itens % itens Valor acumulado Itens em estoque
A 2 16,7% 80,1% Faca, Jarro
B 3 25,0% 15,6% Apontador, Esquadro, Dado
C 7 58,3% 4,3% Key, Livro, Herói, Caixa, Bola, 

Giz, Isqueiro.

A aplicação prática dessa classificação ABC pode ser vista quando, por exemplo, reduzimos 20% do valor em estoque 
dos itens A (apenas 2 itens), representando uma redução de 16% no valor total, enquanto que uma redução de 50% no 
valor em estoque dos itens C (sete itens), impactará no total em apenas 2,2%. Logo, reduzir os estoques do grupo A, desde 
que calculadamente, seria uma ação mais rentável para a empresa do nosso exemplo.

•	 Quanto à importância operacional: Esta classificação leva em conta a imprescindibilidade ou ainda o grau de difi-
culdade para se obter o material.

Os materiais são classificados em materiais:
- Materiais X: materiais de aplicação não importante, com similares na empresa;
- Materiais Y: materiais de média importância para a empresa, com ou sem similar;
- Materiais Z: materiais de importância vital, sem similar na empresa, e sua falta ocasiona paralisação da produção.
Quando ocorre a falta no estoque de materiais classificados como “Z”, eles provocam a paralisação de atividades es-

senciais e podem colocar em risco o ambiente, pessoas e patrimônio da empresa. São do tipo que não possuem substitutos 
em curto prazo. Os materiais classificados como “Y” são também imprescindíveis para as atividades da organização. Entre-
tanto podem ser facilmente substituídos em curto prazo. Os itens “X” por sua vez são aqueles que não paralisam atividades 
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1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE 
ARQUIVOLOGIA.

Segundo estudiosos, a origem da palavra arquivo tem duas vertentes: a primeira diz que é originária do grego arché 
(palácio dos magistrados), passando depois a se chamar archeion (local utilizado para guardar e depositar documentos); e 
a segunda, que é originária do latim, archivum, quer dizer: local de guarda de documentos e outros títulos.

O art. 2º da Lei nº 8.159/91 que: “dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras 
providências”, traz a seguinte definição:

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos 
públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem 
como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Outras definições de arquivo:
“designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus 
sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer 
de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) 
(citado por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso 
de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” 
(PAES, Marilena Leite, 1986).

Obs.: O termo arquivo, em suas várias acepções, também é usado para designar: entidade; mobiliário; setor; repartição; 
conjunto documental; local físico designado para conservar o acervo; órgão do governo; título de periódicos, etc.

Finalidade e Função do Arquivo
A principal finalidade do arquivo é servir como fonte de consulta à administração, pois, constitui-se em sua essência, 

em documentos produzidos e/ou recebidos pela entidade mantenedora do acervo, podendo, com o passar do tempo, 
servir de base para o conhecimento da História.

O arquivo tem como função principal: tornar acessível/disponível a informação contida no acervo documental sob sua 
guarda aos diversos consulentes e, como função básica: armazenar, guardar e conservar os documentos.

Características do arquivo
a) o arquivo possui essência funcional/administrativa, constituindo-se na maioria das vezes de um único exemplar ou 

de um limitado número de cópias;
b) conteúdo exclusivamente formado por documentos produzidos e/ou recebidos por uma entidade, família, setor, 

repartição, pessoa, organismo ou instituição; 
c) tem origem no desempenho das atividades que o gerou (servindo de prova) e;
d) possui caráter orgânico, ou seja, relação entre documentos de arquivo pertencentes a um mesmo conjunto (um 

documento possui muito mais valor quando está integrado ao conjunto a que pertence do que quando está desagregado 
dele).

Obs.: Segundo PAES, “não se considera arquivo uma coleção de manuscritos históricos, reunidos por uma pessoa”.
Arquivo, biblioteca e museu, respectivamente vinculados à Arquivologia, Biblioteconomia e useologia, embora sejam 

ramificações da Ciência da Informação, distingue-se basicamente pelos seguintes aspectos:
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O “boom” da informação, consequência do progresso científico e tecnológico (século XIX), possibilitou o surgimento 
de diversas profissões, especializações, descobertas, invenções etc., resultando na criação/produção de novos documentos 
e seus variados suportes. Originou-se a partir daí os chamados Centros de Documentação ou Centros de Informação 
(órgãos responsáveis pela reunião, análise, tratamento técnico, classificação, seleção, armazenamento e disseminação de 
todo e qualquer tipo de documento e informação). Neles se reúnem documentos de arquivo, biblioteca e museu, ou seja, 
são centros formados por elementos pertencentes as três entidades citadas.

Arquivos Públicos
Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II, que dispõe sobre a política nacional de arquivos 

públicos e privados e dá outras providências: 
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por 

órgãos públicos de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrativas, 
legislativas e judiciárias”.

Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por 

entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua 

documentação à instituição arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.»
Atenção! Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de 

caráter público – mediante delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da 
esfera de governo.

Ex: Arquivos Públicos das esferas: federal, estadual, distrito federal e municipal.
Obs.: Conforme o art. 175 inserido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: “Incumbe ao Poder 

Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos”, ou seja, a titularidade dos serviços públicos é do poder público, mas, estes serviços, poderão ser 
exercidos indiretamente pelo particular (entidades privadas) mediante concessão ou permissão.

Arquivos Privados
Segundo o art. 11 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991: “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de 

documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de suas atividades.”
Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz 

respeito à pessoa jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito público, 
pois os órgãos que compõe a administração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são também pessoas 
jurídicas, destituídas de poder político e dotadas de personalidade jurídica própria, porém, de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.1

1 Fonte: www.editorajuspodivm.com.br – Texto adaptado de George Melo Rodrigues
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Arquivístiva
A arquivística é uma ciência que estuda as funções 

do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem 
observados durante a atuação de um arquivista sobre os 
arquivos. É a Ciência e disciplina que objetiva gerenciar todas 
as informações que possam ser registradas em documentos 
de arquivos. Para tanto, utiliza-se de princípios, normas, 
técnicas e procedimentos diversos, que são aplicados nos 
processos de composição, coleta, análise, identificação, 
organização, processamento, desenvolvimento, utilização, 
publicação, fornecimento, circulação, armazenamento e 
recuperação de informações.

O arquivista é um profissional de nível superior, com 
formação em arquivologia ou experiência reconhecida 
pelo Estado. Ele pode trabalhar em instituições públicas 
ou privadas, centros de documentação, arquivos privados 
ou públicos, instituições culturais etc. É o responsável pelo 
gerenciamento da informação, gestão documental, conser-
vação, preservação e disseminação da informação contida 
nos documentos. Também tem por função a preservação 
do patrimônio documental de uma pessoa (física ou jurí-
dica), institução e, em última instância, da sociedade como 
um todo. Ocupa-se, ainda, da recuperação da informação 
e da elaboração de instrumentos de pesquisa, observan-
do as três idades dos arquivos: corrente, intermediária e 
permanente.

O arquivista atua desenvolvendo planejamentos, estu-
dos e técnicas de organização sistemática e conservação 
de arquivos, na elaboração de projetos e na implantação 
de instituições e sistemas arquivísticos, no gerenciamen-
to da informação e na programação e organização de ati-
vidades culturais que envolvam informação documental 
produzida pelos arquivos públicos e privados. Uma grande 
dificuldade é que muitas organizações não se preocupam 
com seus arquivos, desconhecendo ou desqualificando o 
trabalho deste profissional, delegando a outros profissio-
nais as atividades específicas do arquivista. Isto provoca 
problemas quanto à qualidade do serviço e de tudo o que, 
direta ou indiretamente, depende dela.

Arquivo é um conjunto de documentos criados ou 
recebidos por uma organização, firma ou indivíduo, que 
os mantém ordenadamente como fonte de informação 
para a execução de suas atividades. Os documentos 
preservados pelo arquivo podem ser de vários tipos e em 
vários suportes. As entidades mantenedoras de arquivos 
podem ser públicas (Federal, Estadual Distrital, Municipal), 
institucionais, comerciais e pessoais. 

Um documento (do latim documentum, derivado de 
docere “ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretudo 
gráfico, que comprove a existência de um fato, a exatidão 
ou a verdade de uma afirmação etc. No meio jurídico, 
documentos são frequentemente sinônimos de atos, cartas 
ou escritos que carregam um valor probatório. 

Documento arquivístico: Informação registrada, 
independente da forma ou do suporte, produzida ou 
recebida no decorrer da atividade de uma instituição 
ou pessoa e que possui conteúdo, contexto e estrutura 
suficientes para servir de prova dessa atividade. 

Desde o desenvolvimento da Arquivologia como 
disciplina, a partir da segunda metade do século XIX, 
talvez nada tenha sido tão revolucionário quanto 
o desenvolvimento da concepção teórica e dos 
desdobramentos práticos da gestão.

PRINCÍPIOS:
Os princípios arquivísticos constituem o marco principal 

da diferença entre a arquivística e as outras “ciências” do-
cumentárias. São eles:

Princípio da Proveniência: Fixa a identidade do do-
cumento, relativamente a seu produtor. Por este princípio, 
os arquivos devem ser organizados em obediência à com-
petência e às atividades da instituição ou pessoa legitima-
mente responsável pela produção, acumulação ou guarda 
dos documentos. Arquivos originários de uma instituição 
ou de uma pessoa devem manter a respectiva individuali-
dade, dentro de seu contexto orgânico de produção, não 
devendo ser mesclados a outros de origem distinta.

Princípio da Organicidade: As relações administra-
tivas orgânicas se refletem nos conjuntos documentais. A 
organicidade é a qualidade segundo a qual os arquivos es-
pelham a estrutura, funções e atividades da entidade pro-
dutora/acumuladora em suas relações internas e externas.

Princípio da Unicidade: Não obstante, forma, gênero, 
tipo ou suporte, os documentos de arquivo conservam seu 
caráter único, em função do contexto em que foram pro-
duzidos.

Princípio da Indivisibilidade ou integridade: Os 
fundos de arquivo devem ser preservados sem dispersão, 
mutilação, alienação, destruição não autorizada ou adição 
indevida.

Princípio da Cumulatividade: O arquivo é uma for-
mação progressiva, natural e orgânica.

2 GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO 
E A GESTÃO DE DOCUMENTOS. 2.1 

DIAGNÓSTICOS. 2.2 ARQUIVOS CORRENTES 
E INTERMEDIÁRIO. 2.3 PROTOCOLOS. 
2.4 AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS. 2.5 

ARQUIVOS PERMANENTES.

Gestão e Organização 

Administrar, organizar e gerenciar a informação é, hoje, 
uma preocupação entre as empresas e entidades públicas 
e privadas de pequeno, médio e grande porte de diversos 
segmentos, que encontram na Tecnologia da Gestão 
de Documentos uma poderosa aliada para a tomada de 
decisões e um facilitador para a gestão de suas atividades.
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NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA

A Gestão de Documentos é também um caminho 
seguro, rápido e eficiente para as empresas se destacarem 
dos seus concorrentes e conquistarem certificações.

A Gestão de Documentos contribui no processo de 
Acreditação e Certificação ISO, porque assegura que a 
informação produzida e utilizada será bem gerenciada, 
garantindo a confidencialidade e a rastreabilidade das 
informações, além de proporcionar benefícios como: 
racionalização dos espaços de guarda de documentos, 
eficiência e rapidez no desenvolvimento das atividades 
diárias e o controle do documento desde o momento de 
sua produção até a destinação final.

Com relação à Acreditação, a Gestão de Documentos 
é fator determinante também para cumprir a Resolução 
1.639/2002, do Conselho Federal de Medicina, onde 
é definido que os prontuários médicos são de guarda 
definitiva e, portanto, não podem ser descartados sem o 
devido planejamento de como garantir a preservação das 
informações.

Administrar e gerenciar documentos, a partir de 
conceitos da Gestão Documental, proporciona às 
empresas privadas e entidades públicas maior controle 
sobre as informações que produzem e recebem. 

A implantação da Gestão de Documentos associada 
ao uso adequado da microfilmagem e das tecnologias do 
GED (Gerenciamento Eletrônico de Documentos) deve ser 
efetiva visando à garantia no processo de atualização da 
documentação, interrupção no processo de deterioração 
dos documentos e na eliminação do risco de perda do 
acervo, através de backup ou pela utilização de sistemas 
que permitam acesso à informação pela internet e intranet.

A eficiente gestão dos arquivos públicos municipais 
contribui para uma melhor administração dos recursos 
das cidades e municípios, além de resguardar os mesmos 
de penalidades civis e administrativas, que estes estão 
sujeitos se não cumprirem a legislação em vigor ou ainda, 
se destruírem documentos de valor permanente ou de 
interesse público e social.

A Gestão de Documentos no âmbito da administração 
pública atua na elaboração dos planos de classificação 
dos documentos, TTD (Tabela Temporalidade Documental) 
e comissão permanente de avaliação. Desta forma é 
assegurado o acesso rápido à informação e preservação 
dos documentos.

Protocolo: recebimento, registro, distribuição, 
tramitação e expedição de documentos.

Para que todo esse processo acima seja desenvolvido 
é necessário trabalhar com a gestão de documentos, 
que nada mais é que um conjunto de procedimentos e 
operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, 
uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e 
intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento 
para a guarda permanente.

Protocolo é a denominação geralmente atribuída a 
setores encarregados do recebimento, registro, distribuição 
e movimentação dos documentos em curso. É de 
conhecimento comum o grande avanço que a humanidade 
teve nos últimos anos, avanços esses que contribuíram 

para o aumento da produção de documentos. Cabe 
ressaltar que tal aumento teve sua importância para a área 
da arquivística, no sentido de ter despertado nas pessoas 
a importância dos arquivos. Entretanto, seja por descaso 
ou mesmo por falta de conhecimento, a acumulação de 
massas documentais desnecessárias foi um problema que 
foi surgindo. Essas massas acabam por inviabilizar que os 
arquivos cumpram suas funções fundamentais. Para tentar 
sanar esse e outros  problemas, que é recomendável o uso 
de um sistema de protocolo.

É sabido que durante a sua tramitação, os arquivos 
correntes podem exercer funções de protocolo 
(recebimento, registro, distribuição, movimentação e 
expedição de documentos), daí a denominação comum de 
alguns órgãos como Protocolo e Arquivo.  No entanto, pode 
acontecer de as pessoas que lidam com o recebimento de 
documentos não saberem, ou mesmo não serem orientadas 
sobre como proceder para que o documento cumpra a sua 
função na instituição.

Como alternativa para essa questão, sistemas de base 
de dados podem ser utilizados, de forma que se faça o 
registro dos documentos assim que eles cheguem às 
repartições.

Algumas rotinas devem ser adotadas no registro 
documental, afim de que não se perca o controle, bem 
como administrar problemas que facilmente poderiam ser 
destaca-se:

Receber as correspondências, separando as de caráter 
oficial da de caráter particular, distribuindo as de caráter 
particular a seus destinatários.

Separar as correspondências de caráter ostensivo das 
de caráter sigiloso, encaminhado as de caráter sigiloso aos 
seus respectivos destinatários;

Tomar conhecimento das correspondências de caráter 
ostensivos por meio da leitura, requisitando a existência de 
antecedentes, se existirem;

Classificar o documento de acordo com o método da 
instituição, carimbando-o em seguida;

Elaborar um resumo e encaminhar os documentos ao 
protocolo.

Preparar a ficha de protocolo, em duas vias, anexando 
a segunda via da ficha ao documento;

Rearquivar as fichas de procedência e assunto, agora 
com os dados das fichas de protocolo;

Arquivar as fichas de protocolo.
A tramitação de um documento dentro de uma 

instituição depende diretamente se as etapas anteriores 
foram feitas da forma correta. Se feitas, fica mais fácil, com 
o auxílio do protocolo, saber sua exata localização, seus 
dados principais, como data de entrada, setores por que já 
passou, enfim, acompanhar o desenrolar de suas funções 
dentro da instituição. Isso agiliza as ações dentro da 
instituição, acelerando assim, processos que anteriormente 
encontravam dificuldades, como a não localização de 
documentos, não se podendo assim, usá-los no sentido de 
valor probatório, por exemplo.

Após cumprirem suas respectivas funções, os 
documentos devem ter seu destino decidido, seja este 
a sua eliminação ou recolhimento. É nesta etapa que a 
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